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1. A Primeira Sessão da Conferência dos Ministros Africanos dos 
Transportes (CAMT) teve lugar a 24 e 25 de Abril de 2008 em Argel, na 
República Argelina Democrática e Popular subordinada ao tema: “Transporte: 
Vector de Integração e de desenvolvimento sustentável em África”.  A 
Conferência foi antecedida de uma reunião preparatória de peritos que teve 
lugar de 21 a 23 de Abril de 2008, no mesmo local. 
 
2. Estiveram presentes, Ministros dos Transportes e Peritos de trinta e nove 
(39) Estados Membros da União Africana bem como Representantes das 
Comunidades Económicas Regionais (CERs), instituições especializadas e 
organizações parceiras. 
 
3. Uma nova Mesa da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes 
foi eleita para um período de dois anos (2008 – 2010) para substituir a outra cujo 
mandato durou de 2006 a 2008.  A actual Mesa que presidiu os procedimentos 
da Conferência da Sessão de Argel, compunha-se da maneira seguinte: 
 
 Presidente:   Argélia (África do Norte 
 1º Vice-Presidente:  Zimbabwe (África Austral) 
 2º Vice-Presidente:  Etiópia (África do Leste) 
 3º Vice-Presidente:  Mali (África Ocidental) 





4. Os Ministros analisaram e fizeram várias recomendações sobre várias 
questões chave e desafios com os quais se confronta o sector dos transportes 
em África.  Os tópicos principais da Conferência eram tal como segue: 
 
 Operacionalização da Conferência dos Ministros Africanos dos 
Transportes: Projecto de Regulamento Interno; 
 
 Estatuto do Desenvolvimento do Transporte em África; 
 
 Implementação dos Planos de Acção nos sub-sectores dos 
transportes (transporte Aéreo, Marítimo, Ferroviário e Rodoviário); 
 
 Transporte Multimodal; 
 






 Coordenação do desenvolvimento das infra-estruturas de 




5. No fim das deliberações, os Ministros adoptaram os documentos 
seguintes: 
 
 Regulamento Interno da Conferência dos Ministros Africanos dos 
Transportes; 
 
 Directivas para as Negociações dos Acordos dos Serviços Aéreos 
entre os Estados da União Africana e a Comissão Europeia e/ou os 
Estados da União Europeia; 
 
 Declaração de Argel sobre Transportes em África, e 
 
 Planos de Acção Revistos sobre os Transportes Aéreos, 
Marítimos, Ferroviários e Rodoviários. 
 
6. O Conselho Executivo é convidado a tomar nota do Relatório anexado da 
1ª  Sessão da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes e a 
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1. A Primeira Sessão da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes 
teve lugar a 24 e 25 de Abril de 2008, no Palácio das Nações, em Argel (República 
Argelina Democrática e Popular), subordinada ao Tem: “O Transporte, Vector de 
Integração e Desenvolvimento Sustentável de África”. – A Conferência foi antecedida 
de uma reunião preparatória de peritos que teve lugar de 21 a 23 de Abril de 2008 




2. Os seguintes Estados Membros participaram na Conferência: África do Sul, 
Argélia, Angola, Benin, Burkina Faso, Burundi, Camarões, Congo, Côte d’Ivoire, 
Djibouti, Egipto, Etiópia, Gabão, Gana, Guiné, Libéria, Líbia, Madagáscar, Malawi, 
Mali, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Quénia, Uganda, República 
Árabe Saharaouie Democrática, República Centro Africana, República Democrática 
do Congo, Senegal, Somália, Sudão, Suazilândia, Tanzânia, Tunísia, Zâmbia, 
Uganda, Zimbabwe. 
 
3. As seguintes Comunidades Economias Regionais CERs participaram 
igualmente nesta Conferência: A Comunidade Económica dos Estados da África 
Central (CEAC), a Comunidade Económica dos Estado da África Ocidental 
(CEDEAO), a Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC), a 
Comunidade de Desenvolvimento dos Estados Sahel-Saharianos (CEN-SAD) e o 
Mercado Comum da África de Leste e Austral (COMESA). 
 
4. A Conferência contou igualmente com a participação das seguintes 
organizações continentais e internacionais: O Banco Africano de Desenvolvimento, a 
Comissão Económica das Nações Unidas Unidas para África (CEA), a Organização 
Marítima Internacional (OMI), a Comissão Europeia, a Comissão Africana da 
Aviação Civil (CAFC), a Associação das Companhias Aéreas Africanas (AFRAA), a 
União Africana dos Caminhos de Ferro (UAC), a União Internacional dos Caminhos 
de Ferro (UIC), Associação dos Caminhos de Ferro da África Austral (SARA), o 
Centro Africano de Aplicações da Metereologia para o Desenvolvimento (ACMAD), o 
Comité de Coordenação da Estrada Trans-Sahariana (CLLT), a Organização de 
Aviação Civil Internacional (OACI), Organização Marítima da África Ocidental e do 
Centro (OMAOC), a União dos Conselhos dos Cargueiros Africanos (UCCA), o 
Consórcio para  as infra-estruturas em África, Secretariado do Memorando de 
Entendimento de (Abuja MoU), e a Associação Internacional dos Transportes Aéreos 
(IATA). 
 









CERIMÓNIA DE ABERTURA 
 
6. A cerimónia de abertura foi presidida pelo Chefe de Governo da República 




Alocução de boas-vindas do Ministro Argelino dos Transportes, S.E. Senhor 
Mohammed MAGHLAOUI 
 
7. O Ministro Argelino dos Transportes, Senhor Mohammed Maghlaoui desejou 
as boas-vindas aos Ministros dos Transportes dos Estados Membros da União 
Africana, aos representantes das Organizações Africanas e Internacionais, vindas a 
Argel para este acontecimento. 
 
8. O Ministro Maghlaoui felicitou o Comissário responsável pelas infra-estruturas 
da União Africana, os Peritos da Comissão e do Governo Argelino pelos esforços 
envidados na preparação desta Conferência, resultado da Primeira Conferência dos 
Ministros Africanos dos Transportes Ferroviários, reunidos em Abril de 2006, em 
Brazzaville, (República do Congo). 
 
9. O Ministro MAGHLAOUI recordou o objectivo desta Conferência que era o de 
preparar uma visão comum e coerente permitindo a África iniciar de uma forma 
sustentável o seu desenvolvimento económico e assegurar a integração continental. 
 
10.  Finalmente, o Ministro MAGHLAOUI exprimiu as expectativas justificadas dos 
Estados Membros da União no final desta primeira Sessão da Conferência, e 
agradeceu ao chefe do Governo Argelino por ter honrado com a sua presença a 
comunidade africana dos transportes,  presidindo a cerimónia de abertura da 
Conferência. 
 
Alocução do Secretário Geral da Organização da Aviação Civil Internacional 
 
11. O Dr. Chérif TAIEB, Secretário Geral da Organização de Aviação Civil 
Internacional (ICAO), exprimiu os seus agradecimentos aos organzadores desta 
Primeira Sessão da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes e  neste 
contexto ressaltou a importância do transporte aéreo no desenvolvimento económico 
da África. 
 
12. Enunciou os principais desafios da indústria do transporte aéreo, 
nomeadamente a segurança e a protecção da aviação e apresentou as diferentes 
iniciativas da ICAO nomeadamente o Plano da AFRI adoptado pelo Conselho da 
ICAO, destinado a ajudar África a enfrentar estes desafios.  Neste sentido, convidou 
os Estados Membros a tomar em todas as medidas necessárias para sua a 
realização. 
 
13. Finalmente, o Secretário Geral da ICAO lançou um apelo às diferentes 
instituições financeiras, para apoiar África nos seus esforços para a modernização 





argelinas por terem tomado todas as medidas necessárias para o sucesso desta 
Conferência. 
 
Alocução do Comissário da União Africana ecarregue das Infra-estruturas e  
Energia 
 
14. O Comissário da União Africana das Infra-estruturas e Energia, Dr. Bernard 
ZOBA, agradeceu ao Presidente da República Argelina Democrática e Popular, Sua 
Excelência Abedelaziz BOUTEFLICA, ao governo e ao povo argelino pelo seu 
compromisso firme à União Africana.  Agredeceu igualmente aos Ministros e os 
Estados Membros que se deslocaram a Argel, bem como os representantes das 
organizações africanas e internacionais.   
 
15. O Comissário Bernard ZOBA evocou a importância das infra-estruturas e 
serviços dos transportes no desenvolvimento económico de África, a realização dos 
Objectivos do Milénio  para o Desenvolvimento e a industrialização do Continente.  
Neste sentido realçou as questões importantes de cada modo de transporte afectado 
pelos seus fracos desempenhos, e concluiu com a questão necessária de dedicar-se 
ao combate genuíno afim de acabar com esta situação. 
 
16. O Comissário Bernard ZOBA recordou igualmente a importância da 
Conferência, particularmente a análise de todos os problemas actuais do sector, a 
fim de forjar uma compreensão comum e assegurar a formulação coerente de 
políticas e programas para o desenvolvimento das infra-estruturas e os seus 
serviços conexos. 
 
17. Neste sentido, o Comissário evocou as principais questões principalmente a 
operacionalização da Agência de Execução da Decisão de Yamoussokro, relativa a 
dos mercados de transporte aéreo em África, a actualização da Carta Africana dos 
Transportes Marítimos, a inter-conexão e a inter-operacionalidade das redes 
ferroviárias africanas, a harmonização das normas e padrões técnicos rodoviários e 
a facilitação de transporte de trânsito inter-estados. 
 
18. Por outro lado, o Comissário ZOBA prestou homenagem ao Ministro Argelino 
dos Transportes,  Sr. Mohammed MAGHLAOUI, ao seu pessoal pelo trabalho levado 
a cabo na organização desta primeira sessão da Conferência dos Ministros 
Africanos de Transportes. 
 
19. Ao concluir, o Comissário ZOBA cujo mandato na Comissão da União 
Africana está por terminar, agradeceu a todos os Ministros Africanos dos 
Transportes pelo apoio que lhe foi prestado e expressou o desejo de ver resultados 
positivos do grupo no domínio dos transportes prosseguirem para fazer de África um 
continente  pleno de esperança e  oportunidades. 
 
Alocução do Presidente Cessante da Conferência dos Ministros Africanos dos 
Transportes 
 
20.  O Presidente cessante da Conferência dos Ministros Africanos dos 





República do Congo, prestou homenagem às autoridades Argelinas por terem 
organizado esta Primeira Sessão da Conferência dos Ministros Africanos dos 
Transportes em Argel, “la Blanche”. 
 
21. Esta Primeira Sessão da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes 
é o resultado da Declaração de Brazzaville que conforme o título, inclui a 
necessidade de assegurar uma gestão óptima do sector dos transportes, através do 
mecanismo que constitui a Conferência dos Ministros. 
 
22. As diferentes preocupações chave de cada modo de transporte indicam 
claramente que o sector necessita de um grande impulso, desde que haja uma 
política sectorial continental coerente e um plano directivo continental integrado. 
 
23. À luz das actividades contidas nos diferentes planos de acção e de 
harmonização em curso aspirados hoje em dia e africanos, o Presidente da 
Conferência dos Ministros dos Transportes não têm dúvida nenhuma que estas 
expectativas dos povos africanos estão a altura do compromisso esperado da parte 
de todos os actores.  Neste sentido, a Mesa Cessante coloca-se a disposição para 
dar a sua modesta contribuição. 
 
24. Finalmente, o Ministro OUOSSO exprimiu os seus agradecimentos aos 
Ministros da Mesa Cessante da Conferência, e ao Comissário da União Africana, 
das infra-estruturas e Energia, Dr. Bernard ZOBA e aos seus peritos, pelo apoio 
prestado durante a preparação  das diferentes conferências sub-sectoriais.  Também 
renovou os seus agradecimentos às autoridades políticas argelinas pela habitual 
hospitalidade do seu país. 
 
Discurso de Abertura do Chefe do Governo da República Argelina Democrática 
Popular, Sua Excelência Sr. Abdelaziz BELKHADEM 
 
25. Sua Excelência Sr. Abdelaziz BELKHADEM,  Chefe do Governo da República 
Argelina Democrática e Popular, desejou em primeiro lugar as boas-vindas a todas 
as delegações que se deslocaram a Argel, honrando esta cidade.  Saudou 
igualmente os esforços fornecidos pela Comissão da União Africana, nomeadamente 
ao seu Comissário das Infra-estruturas e Energia, Dr. Bernard ZOBA e os seus 
peritos, bem como os peritos argelinos que tomaram uma parte efectiva na 
preparação da presente reunião. 
 
26. A necessidade de unir África foi claramente manifestada  pela Comissão da 
União Africana e igualmente durante o lançamento do programa NEPAD, com vista a 
encontrar soluções idóneas para melhorar a mobilidade dos cidadãos africanos  e os 
seus bens no continente.   
 
27. Neste sentido, o Chefe do Estado do Governo citou como exemplo o seu país, 
Argélia, e os seus esforços a fim de assegurar uma melhor conectividade do país e 
garantir por conseguinte uma circulação sem obstáculos das pessoas e bens.  O 
Chefe de Governo indicou um certo número de questões de intervenção, 
nomeadamente o combate contra o isolamento e  a marginalização através da 





para o investimento nas infra-estruturas e serviços, na segurança e a protecção nos 
transportes na protecção do ambiente e na facitilitação do trânsito de transporte. 
 
28. Finalmente, o Chefe do Governo Argelino exprimiu a sua esperaça de ver as 
estratégias adoptadas para um desenvolvimento sustentável do continente, e 
declarou a aberta a solene dos trabalhos desta Primeira Sessão da Conferência dos 
Ministros Africanos dos Transportes. 
 
IV. QUESTÕES DE PROCEDIMENTO 
 
 1) Apresentação do Relatório da Mesa Cessante 
 
29. A Mesa Cessante da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes 
apresentou o seu relatório que evocava as bases da sua criação nomeadamente, a 
necessidade de uma abordagem global e sectorial e salientou as diferentes 
actividades levadas a cabo desde a sua inauguração, em Abril de 2006 em 
Brazzaville.   
 
30. A Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes (CMAT) é o  Órgão 
Central de Coordenação Sectorial.  A Mesa eleita em Brazzaville, para o mandato de 
dois (2) anos era composta tal como se segue: 
 
Presidente  : Congo (África Central) 
1º Vice-Presidente : Argélia (África do Norte) 
2º Vice-Presidente : Djibouti (África do Leste) 
3º Vice-Presidente : África do Sul (África Austral) 
Relator  : Burkna Faso (África Ocidental) 
 
31. Durante este período, várias acividades foram iniciadas entre as quais as 
diferentes Conferências Ministeriais que permitiram uma maior visibilidade sobre as 
actividades da  União, baseado no seu plano estratégico 2004-2007 e no seu 
Programa prioritário de infra-estruturas: “Unir África”. 
 
32. Durante o seu mandato, a Mesa da CMAT beneficiou do apoio da Comissão 
da União Africana que esboçou um projecto de Regulamento Interno definindo a 
estrutura, as atribuições e o funcionamento da Conferência dos Ministros Africanos 
dos Transportes. 
 
33. A Mesa da CMAT reuniu-se em Argel, a 6 de Abril de 2007,  para examinar o 
projecto de Regulamento Interno e constatar o estado de avanço da Conferência. 
 
34. Durante o período de transição a Mesa da Conferência participou activamente 
na preparação e procedimentos das diferentes conferências Ministeriais sub-
sectoriais realizadas, a saber: 
 
• Segunda Conferência dos Ministros responsáveis pelos Transportes 






• Reunião de Alto Nível de Presidentes e Administradores das Linhas 
Aéreas Africanas, Tunis (Tunísia), 29-30 de Maio de 2006; 
 
• Terceira Conferência dos Ministros Responsáveis dos Transportes 
Ferroviários, Brazzaville (Congo), 10-14 de Abril de 2006; 
 
• Conferência Profissional sobre a inter-conexão, interoperacionalidade e  
complementaridade das redes ferroviárias africanas, Joanesburgo, 
(África do Sul), 19-23 de Novembro de 2007; 
 
• Primeira Conferência dos Ministros Responsáveis pelos Transportes 
Marítimos, Abuja (Nigéria), 19-23 de Fevereiro de 2007; 
 
• Primeira Conferência dos Ministros dos Transportes Rodoviários 
Durban,  (África do Sul) 15-19 de Outubro de 2007 
 
35. Todas estas Conferências permitiram a adopção de declarações e resoluções 
chave  com de Planos de Acção. 
 
36. A Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes beneficiou de uma 
atmosfera favorável a nível internacional, graças às diferentes parcerias  criadas 
gradualmente para o desenvolvimento das infra-estruturas dos transportes no 
continente nomeadamente, as duas principais iniciativas:  
 
• O consórcio das infra-estruturas para África, iniciada em 2005 pelo 
antigo Primeiro Ministro do Reino Unido S.E.  Tony Blair, durante a 
presidência do Reino Unido no Grupo G8; e 
 
• A parceria da União Europeia-Africa para infra-estruturas cujo 
lançamento oficial teve lugar a 24 de Outubro de 2007, em Adis Abeba. 
 
37. A Mesa da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes agradeceu a 
todos os Estados Membros da União, pelo apoio beneficiado.  Ele agradeceu 
igualmente à Comissão da União Africana pela sua assistência contínua. 
 
38. A Mesa Cessante reafirmou a importante decisão dos Ministros dos 
Transportes Ferroviários, de criar este órgão de coordenação para assegurar a 
complementaridade e eficácia em todos os modos de transprte. 
 
39. Finalmente, a Mesa convidou todos os Estados Membros, a adoptarem para a  
Conferência um Regulamento Interno adequado para o Sector dos Transportes, para 
que o funcionamento possa ser harmonioso. 
 
2. Eleição dos Membros da Mesa da Conferência 
 







• Presidente  : Argélia (África do Norte) 
• 1º Vice-Presidente : Zimbabwe (África Austral) 
• 2º Vice-Presidente : Etiópia (África Oriental) 
• 3º Vice-Presidente : Mali (África Ocidentall) 
• Relator  : Gabão (África Central) 
 
3. Adopção da Agenda 
 
41. Antes de proceder a análise e a adopção da Agenda da Sessão, o Ministro 
dos Transportes da República Argelina Democrática Popular, Sr. Mohamed 
MAGHALOUI, na sua qualidade de novo Presidente da Conferência dos Ministros 
Africanos dos Transportes, agradeceu os seus colegas pela confiança depositada na 
nova equipa.  Reiterou o seu compromisso pessoal e de todos os seus colegas de 
prosseguirem na obra de desenvolvimento dos transportes em África. 
 
42. A reunião adoptou a seguinte Agenda de Trabalho: 
 
I. CERIMÓNIA DE ABERTURA 
 
II. QUESTÕES DE PROCEDIMENTO 
 
• Apresentação do Relatório da Mesa Cessante da Conferência 
• Eleição da Mesa 
• Adopção da Agenda e do Programa de Trabalho 
 
 III. SESSÕES DE TRABALHO 
 
1. Análise do Relatório da Reunião de Peritos 
2. Análise e adopção da Declaração Ministerial e o Plano de Acção 
3. Diversos 
4. Análise e adopção do Relatório da Reunião Ministerial 
5. Comunicado Final 
6. Moção de Agradecimentos  
 
IV. ENCERRAMENTO DA REUNIÃO DE PERITOS 
 
   III. SESSÕES DE TRABALHO 
 
SESSÃO 1: Análise do Relatório da Reunião de Peritos 
 
43. Os Ministros analisaram detalhadamente, ponto por ponto, as diferentes 
questões contidas no relatório de Peritos e formularam as seguintes observações: 
 
a) Operacionalização da Conferência da União Africana dos 
Ministros de Transportes 
 
44. Os Ministros analisaram o Projecto do Regulamento Interno da Conferência e 





transportes. A este respeito, concordaram com a organização de uma sessão da 
Conferência de dois (2) em dois anos, a necessidade da Mesa reunir-se 
frequentemente e a criação de 4 sub-comités por cada modo de transporte. 
 
45. Após estas emendas, os Ministros adoptaram: 
 
 
b) Estado de Desenvovlimento dos Transportes em África 
 
46. O Ministro tomou nota da apresentação feita pela Comissão da União 
Africana sobre o documento preparado pela Comissão Económica das Nações 
Unidas para África sobre o sector dos transportes em África. 
 
c) Transportes Aéreos 
 
47. Os Ministros  analisaram a implementação da Agência de Execução da 
Decisão de Yamoussokro relativa à liberalização dos mercados do transporte aéreo 
em África, a elaboração de uma Posição Comum Africana para a negociação dos 
Acordos dos Serviços Aéreos entre os Estados da União Africana e os da União 
Europeia. 
 
48. No que se refere a criação da agência de execução, os Ministros solicitaram à 
Comissão Africana de Aviação Civil para convocar uma Conferência Diplomática 
com vista a adopção de uma Constituição, que considere as suas novas funções. 
 
49. Também, os Ministros solicitaram à Comissão da União Africana para enviar 
aos Estados Membros o relatório preliminar de implementação da agência de 
execução para observações respectivas. Neste contexto, o Ministro da Côte d’Ivoire 
informou à Reunião sobre a oferta do seu país de albergar a próxima Conferência 
dos Ministros Responsáveis pelos Transportes Aéreos em Yamoussoukro no âmbito 
da celebração do Décimo Aniversário da Decisão de Yamoussoukro.  O principal 
objectivo da Conferência seria a avaliação da implementação da Decisão.  
 
50. Quanto à Posição Comum Africana sobre as Negociações dos Acordos dos 
Serviços Aéreos com os Estados Membros da União Europeia, os Ministros 
aprovaram uma proposta de directrizes para negociações dos acordos dos serviços 
aéreos entre o Estados da UA e da CE ou os Estados da UE com disposições não 
obrigatórias.  
 
51. Os Ministros consideraram igualmente as deliberações dos Peritos sobre a 
questões de segurança e  protecção de aviação, tal como apresentadas pela 
CAFAC e a OIAC e adoptou as recomendações contidas nestas sessão pertinente 
do relatório da reunião de Peritos. 
 
b) Transporte Marítimo 
 
52. Os Ministros realçaram a importância da revisão da Carta Africana dos 





deveria considerar as questões da segurança e protecção bem como o 
desenvolvimento dos transportes marítimos. 
 
53. Os Ministros aceitaram o projecto da Carta Revista submetido à Conferência 
e solicitaram à Comissão da União Africana para enviar o Projecto de Carta aos 
Estados Membros e a outros parceiros e convocar uma outra reunião dos Ministros 
para a sua adopção. 
 
54. Por outro lado, os Ministros levantaram o problema relativo ao depósito de 
lixos tóxicos ao largo das costas africanas e propuseram a eleboração de um quadro 
jurídico continental adequado, para a protecção do ambiente marinho e a bio-
diversidade. 
 
55. Os Ministros solicitaram igualmente a Comissão da União Africana para 
conduzir um estudo sobre o custo de operação da cadeia de transporte. 
 
e) Transporte Rodoviário 
 
56. Os Ministros recomendaram que: 
 
i) Os Estados Membros devem: 
 
- Acordar prioridade à construção de estradas, a fim de melhorar 
a conectividade nos programas comunitários; e  
 
- assegurar que os projectos de construção de estradas sejam 
apresentados como componentes de um projecto  de 
desenvolvimento e de integração. 
 
ii) A Comissão da UA deve: 
 
- Definir uma política geral sobre segurança rodoviária bem como 
as questões ambientais ligadas as estradas; 
 
- Acordar um grande apoio aos Estados Membros para a recolha 
de financiamento das infra-estruturas rodoviárias; 
 
- Considerar a possibilidade de criar um quadro africano de 
consulta em matéria de transportes rodoviários; 
 
- Sensibilizar os Estados Membros para se tornarem partes e 
utilizadores das convenções internacionais no âmbito da  
facilitação dos transportes (por exmplo TIR, CRM) etc.. 
 
 f) Transportes Ferroviários 
 
57. Os Ministros expressaram o seu apreço pela cooperação entre a União 
Africana e a União Internacional dos Caminhos de Ferro (UIC) e tomaram nota do 





Ministros recordaram que a difinição da visão africana depende da responsabilidade 
de todos os Estados. 
 
58. Para concluir, os Ministros adoptaram as recomendações da Conferência 
Profissional sobre a interconexão, a interoperacionalidade e a complementaridade 
das linhas ferroviárias africanas, realizada em Joanesburgo, aos 20 e 21 de 
Novembro de 2007. 
 
g) Transporte Multimodal 
 
59. Os Ministros aprovaram o princípio de participação massiva dos Estados 
Membros e da União Africana na 41ª Sessão da Assembleia Geral da Conferência 
das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional (UNCITRAL) sobre a 
convenção Internacional para o Transporte de Mercadorias, efectuada inteiramente 
ou parcialmente por mar, substituindo a Convenção de Hamburgo de 1978 sobre o 
transporte de mercadorias por mar, na qual um grande número de países africanos 
são partes. 
 
60. Os Ministros observaram igualmente a necessidade de reforçar a gestão 
técnica e financeira dos serviços metereológicos nacionais e os centros 
metereológicos regionais, devido aos interesses mútuos da metereologia e dos 
transportes. 
 
h) Financiamento para o Desenvolvimento das Infra-estruturas dos 
Transportes 
 
61. Os Ministros congratulara com a iniciativa do Presidente A. WADE relativa à  
organização de uma Mesa Redonda sobre o Financiamento das Infra-estruturas em 
África que teve lugar em Saly, Portudal, no Senegal a 24 de Janeiro de 2008. 
 
62. Os Ministros exortaram à Comissão da União Africana para que assegurasse 
a realização desses importantes projectos.  
 
SESSÃO 2: Análise e adopção da Declaração Ministerial e do Plano de Acção 
 
63. Os Ministros analisaram o projecto de Declaração submetido pelos Peritos e 
adoptaram com emendas. 
 
64. Os Ministros examinaram igualmente os projectos de Planos de Acção sub-
sectoriais, submetidos pelos Peritos e adoptaram o mesmo com emendas. Solicitou-
se à Comissão da União Africana para consolidar estes Planos de Acção num único 
Plano de Acção sectorial. 
 
SESSÃO 3: Diversos 
 








SESSÃO 4: Análise e Adopção do Relatório da Reunião Ministerial 
 
66. Os Ministros adoptaram o relatório da Reunião  de Peritos com emendas e as 
suas recomendações na base do seu relatório.  As emendas e as recomendações 
foram incorporadas neste relatório. 
 
SESSÃO 5: Comunicado Final 
 
67. Os Ministros adoptaram um Comunicado Final resumindo as principais 
conclusões das suas deliberações focalizadas num sistema de transporte, vector de 
integração e do desenvolvimento sustentável de África. 
 
SESSÃO 6: Moção de Agradecimentos 
 
68. Os Ministros adoptaram uma Moção de Agradecimentos ao Presidente da 
República Argelina Democrática Popular, Sua Excelência Abdelaziz BOUTEFLIKA, 
ao governo e ao povo argelino, pelo acolhimento caloroso e fraternal bem como por 
todas as  disposições tomadas para permitir a todas as delegações presentes na 
Primeira Sessão da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes, de 
beneficiar de uma estadia agradável e frutuosa em Argel. 
 
ENCERRAMENTO DA CONFERÊNCIA 
 
69. A cerimónia de encerramento da Primeira Sessão da Conferência dos 
Ministros Africanos dos Transportes foi presidida pelo Ministro Mohammed 
MAGHLAOUI Presidente da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes 
para o período de 2008 – 2010. 
 
70. O Ministro MAGHLAOUI agradeceu aos delegados pelas suas brilhantes 
contribuções bem como pela sua sincera e franca cooperação, que resultaram no 
êxito  dos trabalhos. 
 
71. O Ministro MAGHLAOUI desejou bom regresso a todas as delegações antes 
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DECLARAÇÃO DA CONFERÊNCIA  DA UNIÃO AFRICANA  
DOS MINISTROS DE ENERGIA SOBRE O  LANÇAMENTO OFICIAL  
DA COMISSÃO AFRICANA DE ENERGIA  (AFREC) 
 
NÓS, Ministros de Energia dos Estados Membros da União Africana, reunidos em  
Argel,  Argélia, a 17 de Fevereiro de 2008, no quadro do lançamento oficial da 
Comissão Africana de Energia (AFREC); 
 
VISTO  o Tratado  Instituindo a Comunidade Económica Africana adoptada em 
Junho de 1991 em Abuja (Nigéria); 
 
VISTO  o Acto Constitutivo da União Africana adoptado a 11 de Julho de 2000 em 
Lomé, nomeadamente os seus Artigos de 14 a 16, que  prevêm que a Comissão da 
União Africana coordene as políticas nos domínios de energia, indústria e recursos 
minerais tendo em conta a sua importância particular para o desenvolvimento de 
África; 
 
EVOCANDO a Decisão da Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo, realizada 
em Julho de 2001, em Lusaka, Zâmbia, sobre a criação da Nova Parceria para o 
Desenvolvimento de África (NEPAD) como quadro para o desenvolvimento do nosso 
continente; 
 
RECORDANDO  a  Conferência da União Africana dos Ministros de Energia sobre a 
criação da Comissão Africana de Energia organizada aos 23 e 24 de Abril de 2001; 
 
CONSIDERANDO  a adopção da Convenção da Comissão Africana de Energia 
(AFREC) pela 37ª Cimeira  de Chefes de Estado e de Governo realizada  a 11 de 
Julho de 2001, em Lusaka, Zâmbia. 
 
 CONSIDERANDO  a Declaração da Conferência  Ministerial realizada aos 23 e 24 
de Março de 2006 em Adis Abeba (Etiópia) sobre “A Visão Comum e as Orientações 
Estratégicas para uma política continental” relativa ao sub-sector africano de 
electricidade;  
 
TENDO ANALISADO o Relatório de Peritos reunidos aos 15 a 16 de Fevereiro de 
2008, em Argel, Argélia, 
 
DECLARAMOS O SEGUINTE: 
 
 
1. REAFIRMAMOS:  
 
 - A função motriz do sector de energia na aceleração do progresso e do 
desenvolvimento sócio-económico, especialmente no que diz respeito 
aos  Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento (OMDs); 
 
 - O compromisso dos nossos Estados para desenvolver o sector de 
energia a fim de acelerar a industrialização do Continente. 
 
 
AU/EXP/EN/Decl. (III)  
Pág. 2 
 
2. COMPROMETEMO-NOS À: 
 
 - Apoiar e reforçar a Comissão Africana de Energia a fim de lhe permitir 
desempenhar plenamente a sua função; 
 
 - Reforçar a cooperação sub-regional, regional e continental com vista a 
uma valorização sustentável e uma utilização eficaz dos recursos 
energéticos em benefícios das nossas populações; 
 
 - Envidar todos os esforços no sentido de acelerar a assinatura e a 
ratificação da Convenção da AFREC por todos os países que ainda 
não o fizeram; 
 
 - Apoiar a operacionalização da Comissão Africana de Normalização 
(AFSEC) na qualidade de indentidade subsidiária da AFREC. 
 
3. SOLICITAMOS à Comissão da União Africana a proceder: 
 
- a criação do Conselho Executivo e do Órgão Consultivo Técnico, o 
mais tardar nos finais de 2008; 
 
- o recrutamento do Director Executivo  da AFREC, o mais tardar, nos 
finais de Junho de 2008; 
 
- o aumento dos recursos financeiros a favor da AFREC a fim de lhe 
permitir implementar o seu Plano de Acção. 
 
 
4. LANÇAMOS UM APELO aos parceiros de desenvolvimento, nomeadamente, 
o Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) a poiar os programas de 
desenvolvimento energéticos da AFREC. 
 
5. SOLICITAMOS à Comissão da União Africana e ao Secretariado da NEPAD 
em cooperação  com as Comunidades Económicas Regionais (CERs), os 
Polos Energéticos Regionais, as Instituições Especializadas, o Banco Africano 
de Desenvolvimento (BAD) e os outros Bancos regionais de desenvolvimento 
bem como os parceiros para o desenvolvimento acelerarem a implementação 
das actividades para o desenvolvimento e a integração energética em África. 
 
6. SOLICITAMOS IGUALMENTE  à Comissão da União Africana a mobilizar os 
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 O Plano de Acção adoptado em Argel, Argélia, a 25 de Abril de 2008, pelos Ministros dos Transportes durante a sua 
Primeira Sessão da Conferência organizada pela Comissão da União Africana, em colaboração com o Governo da 
República Argelina Democrática e Popular, foi elaborada para o período de 2007 a 2010 como complemento desse de 
Adis Abeba cuja implementação está em curso. 
 
 Este Plano de Acção tem como objectivo principal, definir os objectivos que deverão ser alcançados  pela União 
Africana, no quadro do desenvolvimento dos Transportes Aéreos Africanos, actualmente confrontado com múltiplos 
desafios ligados às exigências da industria e, especialmente às questões específicas da protecção e segurança. 
 
 O Plano de Acção salienta as principais actividades identificadas para atingir este conjunto de objectivos, resultados, os 
órgãos responsáveis, e outras instituições implicadas. 
 
 As propostas contidas neste Plano permitirão às instituições relevantes de ter uma base sólida para levar a cabo os 
debates necessários com os diferentes parceiros do desenvolvimento, susceptível de acompanhar  África nos seus 
esforços de desenvolvimento dos Transportes Aéreos em África. 
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IMPLICADAS PERÍODO  
1 Implementação da Decisão de Yamoussoukro 1999            
 




• Resolução de questões 
jurídicas, institucionais e 
financeiras 
• Recolha de comentários e 
observações dos Estados 









AFCAC, CERs  
ECA, BAD 
 NEPAD, Estados 
Membros 
2008-2009 
1.2 Dispor de Regras de 
concorrência para os 
operadores da Industria 
dos Transportes Aéreos  
em África e  um quadro 
para resolução de 
conflitos  
Formulação dos estudos 
sobre as regras de 
concorrência e o mecanismo 
de resolução de conflitos 
 
Organização da Conferência 
da UA dos Ministros 
Responsáveis pelos 
Transportes Aéreos sobre a 
avaliação da implementação 



















1.3 Colocar a disposição dos 
Estados-Membros os 
elementos  de avaliação  
da implementação em 
curso desta Decisão  
Elaboração de Directiva sobre 
os critérios de avaliação de 
implementação da Decisão de 
Yamoussoukro 











Avaliar a implementação 
da Decisão de 
Yamoussoukro 
 
Estudo dos constrangimentos 
inerentes à implementação da 















Adopção da Revisão da 
Constituição da CAFAC 
 









 Estados Membros 
 
2009 
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Política Africana Comum de Aviação Civil  
          
2.1 Criar uma Posição 
Comum Africana para a 
negociação dos acordos 
dos Serviços Aéreos 
com os Estados da 
União Europeia 
Divulgação do documento 
revisto de Maio de 2007, aos 
Estados com vista a ser 














2.2 Desenvolvimento dos 
Transportes sustentáveis 
em África 
Cooperação com todas as 
partes envolvidas 





2.3 Dispôr de uma política 
africana  de Aviação  
civil 
• Elaboração da Política 
Comum Africana de 
Aviação Civil   
• Workshops        
  
Relatório CUA Estados Membros 
CERs, CAFAC, 
AFRAA e outros  
Parceiros envolvidos  
2009 




Dispor de um 
mecanismo de 
coordenação    
 
Elaboração do mecanismo 
de coordenação para o 
reforço de segurança de 










Negociar com partes 
terceiras sobre a 
questão do 
desenvolvimento das 
fontes não aeronauticas 
de rendimento  
 
 
Negociação com a União 
Europeia sobre o trânsito 
das mercadorias isentas de 










3.3 Ratificar os instrumentos Sensibilização dos Estados Relatório CAFAC CUA, CER, CAFAC 2010 
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IMPLICADAS PERÍODO  
jurídicos internacionais 
sobre segurança 
Membros referentes para 
afiliação 
 
3.4 Melhorar os serviços de 
operação de busca e de 
salvaguarda em África 
Prestar assistência aos 
Estados na melhoria dos 















Apoio do ACIP 
 
Encorajar a implementação 
efectiva do Plano de 
Navegação Aérea do AFI e 
a participação dos Estados e 
das CERs nas actividades 















Reforço da equipa de 
formação 
 
O desenvolvimento dos 
recursos humanos regista 
uma melhoria em relação a 



















Aumentar o numero de 
parceiros de 
desenvolvimento 
(financeiros e técnicos)     
Reforço da cooperação 
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RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACÇÃO  




Desde 2004, a Comissão da União Africana (UA) organizou três Conferências de 
Ministros responsáveis pelos transportes aéreos. Anteriormente, a Reunião de Peritos 
sobre o Controlo da Aviação Africana, organizada pela Comissão em Março de 2004 
serviu de lançamento das actividades respeitantes aos transportes aéreos no âmbito  
da União Africana. 
 
A Primeira Conferência da União Africana dos Ministros responsáveis pelos 
Transportes Aéreos foi realizada em Sun City, África do Sul, de 15 a 19 de Maio de 
2006. A Conferência adoptou a Resolução sobre a aceleração da implementação da 
Decisão de Yamoussoukro de 1999. Na Cimeira realizada em Sirte, em Julho de 2005, 
os Chefes de Estado e de Governo da União Africana aprovaram os resultados desta 
Conferência. 
 
A Segunda Conferência dos Ministros da União Africana responsáveis pelos 
Transportes Aéreos foi realizada em Libreville, Gabão, de 16 a 19 de Maio de 2006. 
Esta Conferência adoptou a Resolução sobre a Segurança da Aviação em África e a 
Resolução sobre a Política Externa Comum Africana sobre os transportes aéreos, 
assim como o Plano de Acção. O resultado desta Conferência foi adoptado pela 
Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo realizada em Banjul, Gambia, em Julho 
de 2006. 
 
A Terceira Conferência dos Ministros da União Africana responsáveis pelos 
Transportes Aéreos foi realizada em Adis Abeba, Etiópia de 7 a 11 de Maio de 2007. 
Esta Conferência adoptou a Resolução sobre a atribuição das funções da Agência de 
Execução à AFCAC, a Declaração sobre a Segurança da Aviação e o Plano de Acção 
consolidado para 2007-2010.  
 
A Conferência também analisou a actualização do Projecto de Orientações para a 
negociação de acordos de serviços aéreos entre os Estados Membros da UA e os 
Estados Membros da CE/UE conforme foi apresentado pela Comissão da UA. 
Consequentemente, a Conferência decidiu que a Comissão deve convocar uma 
Reunião na qual devem participar Peritos dos Estados Membros da União Africana, 
Comunidades Económicas Regionais, Instituições Especializadas e outros 
intervenientes importantes com o objectivo de alcançar uma posição comum 
consensual. 
 
O resultado desta Conferência foi aprovado pela Cimeira dos Chefes de Estado e de 
Governo realizada em Acra, Gana, em Julho de 2007. 
 
O Plano de Acção consolidado para 2007-2010 adoptado na Terceira Conferência dos 
Ministros da União Africana responsáveis pelos Transportes Aéreos define a principal 
linha de acção ou de intervenção na União Africana, na área da aviação civil. Inclui as 
seguintes actividades: 
 






• Reforço da protecção e segurança da aviação civil em África; 
• Formulação de uma Política Africana Comum sobre a Aviação Civil (AFCAP); e 
• Reforço da cooperação intra-Africana e internacional. 
 
O Plano de Acção identifica as principais instituições e outros intervenientes na 
implementação de cada actividade. A esse respeito, as actividades em que a Comissão 
da União Africana tem uma função de direcção foram claramente delineadas. Do 
mesmo modo, as funções das Comunidades Económicas Regionais (CERs), 
Instituições Especializadas (SIs), Estados Membros e parceiros internacionais também 
foram definidos. 
 
O presente relatório realça as actividades que são da responsabilidade da Comissão 
da União Africana. Os outros intervenientes envolvidos no Plano de Acção terão a 
oportunidade de apresentar os seus relatórios de actividades sobre o mesmo. 
 
 
II. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACÇÃO 
 
1. Implementação da Decisão de Yamoussoukro de 1999 
 
a) Actividades do Órgão de Supervisão 
 
Durante o período 2004 – 2007, o Órgão de Supervisão da Decisão de Yamoussoukro 
reuniu-se seis (6) vezes e abordou os principais constrangimentos à implementação da 
Decisão. Também esteve envolvido na resolução de uma disputa entre dois Estados 
Membros. 
 
b) Agência de Execução 
 
A Comissão da UA iniciou um estudo sobre a criação da Agência de Execução da 
Decisão de Yamoussoukro. O estudo foi apresentado à Terceira Conferência dos 
Ministros da União Africana responsáveis pelos Transportes Aéreos que recomendou a 
atribuição de funções da Agência de Execução à Comissão Africana da Aviação Civil 
(AFCAC). A recomendação dos Ministros foi aprovada pela Decisão EX. CL/350 (XI) do 
Conselho Executivo da UA, adoptada em Acra, Gana, em Julho de 2007. O estudo tem 
por objectivo a reestruturação da AFCAC com vista a reforçá-la e capacitá-la para 
assumir as funções adicionais de uma agência de execução. 
 
O resultado do estudo foi analisado na 9ª Reunião do Órgão de Supervisão da Decisão 
de Yamoussoukro e será apresentado nesta reunião como um item separado da 
agenda. 
 
c) Regras de Concorrência e Mecanismo de Resolução de Disputas 
 
Os trabalhos de harmonização das regras de concorrência e mecanismo de resolução 
de disputas continuam em curso de acordo com a decisão da Terceira Conferência dos 
Ministros da União Africana, responsáveis pelos Transportes Aéreos. A implementação 
destes estudos será subsequentemente transferida para a AFCAC na qualidade de 







d) Avaliação da Implementação da Decisão de Yamoussoukro  
 
A avaliação da implementação da Decisão de Yamoussoukro iniciará durante a 
primeira metade do ano de 2008. A este respeito, a Comissão da UA está a 
estabelecer contactos com a Comissão Económica das Nações Unidas para África 
(UNECA) sobre a realização conjunta da avaliação, na sequência dos trabalhos 
anteriores efectuados pela CEA para a África Ocidental e Central. Esta é uma outra 
tarefa que deverá ser subsequentemente transferida para a AFCAC ao abrigo do 
mandato da Agência de Execução 
 
e) Apoio à criação de companhias aéreas regionais 
 
Desde 2004, que a Comissão tem incentivado a criação de companhias aéreas 
regionais, como Societé de Promotion d’une Compagnie Aérienne regional na África 
Ocidental. Esta companhia aérea tornar-se-á brevemente operacional sob o nome 
comercial de “ASKY”. 
 
2. Reforço da Protecção e Segurança da Aviação Civil em África 
 
A União Africana tem estado a colaborar com parceiros africanos e internacionais na 
abordagem de questões de protecção e segurança da aviação em África, incluindo 
AFCAC, AFRAA, ICAO, UE e outros que tomaram a iniciativa de realizar actividades 
relacionadas com a melhoria da protecção e segurança da aviação, nomeadamente 
Busca e Salvamento em África. Alguns deles farão apresentações sobre o assunto 
nesta sessão. 
 
3. Política Africana Comum sobre a Aviação Civil (AFCAP) 
 
A Comissão da UA iniciará um estudo para a formulação de uma política continental 
geral sobre a aviação conhecida como Política Africana Comum sobre a Aviação Civil 
(AFCAP) durante a primeira metade de 2008. Esta tarefa basear-se-á nas duas 
principais iniciativas políticas do continente sob forma da Decisão de Yamoussoukro de 
1999 e a actual elaboração de Orientações para as Negociações dos Estados 
Membros da UA dos Acordos de Serviços Aéreos com a Comissão Europeia e/ou 
Estados Membros da UE.   
   
A política continental sobre a aviação visa abordar todas as principais questões da 
aviação em que o continente tem interesses comuns a nível interno e no quadro global. 
 
a) Elaboração de Orientações para as Negociações dos Estados Membros da UA de 
Acordos de Serviços Aéreos com a Comissão Europeia e/ou Estados da UE 
 
No que respeita às Orientações para as Negociações dos Estados Membros da UA dos 
Acordos dos Serviços Aéreos com a Comissão Europeia e/ou Estados Membros da 
UE, um projecto de documento consensual foi elaborado pela Reunião de Peritos 
organizada pela Comissão da UA nos dias 25 e 26 de Março de 2008, em Adis Abeba, 
na sequência de uma decisão da Terceira Conferência da UA dos Ministros 








b) Ligação com o Quadro da Política Continental de Transportes e Plano Director 
Integrado para Infra-estruturas de Transportes em África 
 
Além disso, a AFCAP deverá estar harmonizada com a visão, missão, objectivos, 
estratégias e plano de acção da UA na área das infra-estruturas. Neste sentido, 
elementos técnicos, económicos e institucionais da AFCAP serão incorporados no 
Plano Director Integrado de Transportes para a África. 
 
4. Reforço da cooperação intra-Africana e Internacional  
 
O número cada vez mais crescente de reuniões conjuntas com os intervenientes e 
parceiros de desenvolvimento indica o reforço da Cooperação intra-Africana e 
internacional. As reuniões são as seguintes: 
 
 Reunião de Alto Nível de Companhias Aéreas Africanas, 29 – 30 de Maio de 
2006, Tunes, Tunísia, organizada em colaboração com o Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD) e a Associação das Companhias Aéreas Africanas 
(AFRAA); 
 Primeiro Workshop UA – UE sobre os Transportes Aéreos, Março de 2006, 
Adis Abeba, Etiópia; 
 Segundo Workshop UA – UE sobre os Transportes Aéreos, Setembro de 
2006, Bruxelas, Bélgica, e 
 Fórum de UA/ICAO/WB/ATAG sobre o desenvolvimento dos transportes 
aéreos em África, Adis Abeba, 23 – 25 de Abril de 2007 
 
Para reforçar a cooperação internacional nesta área, a União Africana assinou um 
Memorando de Entendimento (MdE) com a ICAO na qualidade da agência das Nações 
Unidas responsável pela gestão global do sector da aviação civil. 
 
 
III. MODALIDADES E VIA A SEGUIR 
 
Na sequência da apresentação dos consultores, partes interessadas e parceiros, a 
Reunião deverá elaborar as modalidades e a via a seguir para a implementação das 
restantes tarefas do Plano de Acção 2007-2010. 
 
  








13ª Sessão Ordinária 
27 – 28 de Junho de 2008 
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O Plano de Acção adoptado em Abuja (Nigéria), a 23 de Fevereiro de 2007, pelos Ministros dos Transportes Marítimos, 
durante a sua Primeira Conferência organizada pela Unão Africana, cobre o período de 2008 a 2010. 
 
Este Plano de Acção constitui o Roteiro, cujo objectivo principal é de apresentar os objectivos gerais a atingir, no quadro 
da melhoria dos transportes marítimos africanos, as principais actividades ou acções edentificadas para atingir esses 
objectivos, os elementos de verificação, as estruturas de implementação assim como as instituições susceptíveis de 
intervir na realização dessas actividades. 
 
Alguns pontos do Plano de Acção foram implementados pelas partes responsáveis.  O Plano de Acção foi revisto e 
actualizado na Conferência dos Ministros Responsáveis pelos Transportes que teve lugar em Argel, Argélia de 21 a 25 
de Abril de 2008.  
 
Actualmente, as estimativas financeiras deste plano não podem ser verdadeiramente efectuadas.  Todavia, no âmbito da 
implementação de cada actividade prevista, essa avaliação será feita com antecedência.   
 
Por outro lado, o presente Plano de Acção é um documento  que deve servir para as negociações com os diferentes 
parceiros de desenvolvimento, que poderão ajudar a África neste esforço de desenvolvimento dos transportes marítimos 
no Continente. 
 
A Comissão da União Africana permanecerá como o principal órgão de coordenação para facilitar a implementação do 






















Medidas Institucionais e Jurídicas 
 
1.1 Actualizar a Carta de 
1994 
Revisão, adopção e ratificação e da 
Carta Marítima Africana e 
notificação à UA 















Apoio técnico às administrações 
marítimas, em cooperação com 
organizações internacionais (OMI, 
etc.), ILO (trabalho marítimo) e 
outras organizações especializadas 
tais como a Organização de 
Hidrografia 
 
Ratificação das Convenções, 
actualização e 















da acção continental 




Estudo de viabilidade para a 
criação de uma estrutura de 
coordenação continental do sector 
dos transportes marítimos 
   
Criação de uma unidade de 
coordenação dos transportes 
marítimos no seio da Comissão da 
União Africana  
 
 

















formação na área 
dos transportes 
marítimos e dos 
portos 
 
Auditoria e criação de Centros 
Regionais de formação em técnicas 






















 Estados Membros, 



















Estudo das capacidades de 
formação adequadas a África 
 
Promoção e reforço de parcerias 
com os estabelecimentos 
internacionais de formação 
marítima 
 
Harmonização dos programas de 
formação 
 
Fornecimento de relevantes  
Equipamentos e de recursos para 
os centros de formação 
 
Educação e formação de pessoal 
africano no domínio dos 
Transportes Marítimos e serviços 
 
Estudo dos perfis das 
administrações marítimas 
 





Acordos Assinados e 




Adopção e execução do 
quadro 
 
Equipamento para os centros  
 
 


































PAPC, OMI, BIT 
 






PAPC, OMI, BIT 
 
UA, CERs, IMO 
 
 




PAPC,  OMI 
 
UA, CERs, PAPC, 

































mulheres no sector 
marítimo 
 
Promoção do acesso das mulheres 
à formação na área dos transportes 
marítimos 
 
Reforço do papel das mulheres no 
sector dos transportes marítimos  
 
 
Número de mulheres 
formadas 
 
Número de mulheres 
empregadas 
 
Número de mulheres 











OMI, BIT  
 
2008 
2.3 Combate contra os 
STDs VIH/SIDA,  
Sensibilização dos funcionários do 
sector dos transportes marítimos e 
dos portos através da educação 
Redução da taxa de 
prevalência  
Estados Membros UA, CERs, 
OMAOC, OMS, 
PAPC, OMI  
2008 











organismos do sector 
marítimo e portuário 
 
 
Promoção de contractos de 
desempenho entre o Estado e os 
organismos dos sectores marítimo e 
portuário 
 











2.5 Reforçar as 
capacidades em 
termos de pavilhão 
do navio e 
implementação do 
contrololo do porto 
 
Formação e melhoria efectivas de 
execução das responsabilidades 
em termos de pavilhão  e Porto 
Número de Inspectores 
formados 
Estados Membros UA, OMI, CERs, 











a água dos canais 
nas proximidades e 
no interior dos portos 
em África   
 
 Ajuda à navegação:  
 
 Desenvolvimento e 
manutenção de uma ajuda 
adequada, eficaz e fiável à 
navegação onde o volume 
de tráfico ou o grau de risco 






 Recolha e compilação de 
dados hidrográficos 
publicação, disseminação, 
e actualização de cartas 
náuticas, incluindo as 
cartas electrónicas de 
navegação assim como 
 
Relatório da auditoria 
voluntária da OMI relativa aos 
financiamentos concedidos 
para acções de ajuda à 















UA, CERs, PAPC, 










UA, CERs, PAPC, 



















necessária para uma 
navegação em segurança 
 
3.2 Aprovar o 
memorando sobre o 
controlo dos portos  
pelos Estados 
 Implementação sobre o 
memorando de entendimento 
relativo ao controlo de portos, 
controlo pelo Estados Membros e 
Formação de fiscais 
Melhoria da segurança dos 
navios e dos marinheiros  
 
Aumento do número de 
inspecções de navios 
 
Estados Membros UA, CER, PAPC, 









Implementação das disposições  
em conformidade com os capítulo V 
e capítulo XI-2 da Convenção 
SOLAS de 1974 e Código ISPS  e a 
Convenção de SUA e as medidas 
para combater a pirataria ao nível 
nacional 
 
Desenvolvimento e implementação 
de medidas que garantem a 
segurança da cadeia de 
abastecimento 
 






























barcos de travessia 




Adopção e implementação dos 
regulamentos de segurança 
modelos da OMI sobre navios não 
convencionais de 2007, incluindo os 
barcos de pesca 
 
Número de países que estão 





UA, OMI, CERs, 











3.5 Promover a 
componente humana 
na segurança e 
salvaguarda marítima 
e na cadeia logística 
Implementação de uma estratégia 
para os trabalhos relativos ao papel 
da componente humana na 
segurança dos transportes 
marítimos 
 

































trasnsporte de passageiros nas 






























Estudo de avaliação dos 
ecossistemas ameaçados  pelos 
transportes marítimos 
 
Promoção da protecção do 
ambiente marinho e costeiro de 
todas as formas de poluição 
marítima 
 
Estabelecimentos de planos de 
contingência contra derrames 
 
Ratificação de todas as convenções 
internacionais sobre anti-dopagem 
e adopção da legislação nacional 
sobre o mesmo; 
 
Gestão de água de lastro e 
prevenção da poluição de 
substâncias nocivas e perigosas 
(Convenção de HNS) 
 
 
Relatório sobre o impacto do 











Nº de Convenções ratificadas  




























UA, CERs, OMI 
 
 

















3.7 Desenvolver as 
capacidades para a 
prevenção e combate 





Melhoria das capacidades aos 
níveis nacional e regional para a 
prevenção, control e combate 
contra a poluição, principalmente 
através de programas de formação 
e de troca de conhecimentos 
 
 
Revisão e melhoria das legislações 
Aumento do número de 









































Combate contra a dopagem de 
descarga de resíduos tóxicos ao 
largo das costas africanas  
 
marítima nacional 
Elaboração de um plano de 
emergência operacional 
 
Dispor de um quadro jurídico 
para proteger o ambiente 
marinho e a biodiversidade 
 
3.8 Estabelecer meios 
que visam o reforço 




Desenvolvimento, revisão e 
actualização das legislações 
marítimas nacionais  e os seus 
instrumentos de implementação 
 
Acesso ao financiamento e recursos 
humanos 
Actualização da legislação 
em vigor em todos os países  
 












Centro, Leste e Sul), 
incluindo os meios de 
supervisão, 
cooperação e  
Coordenação no 
domínio da busca e 
salvamento 
Adopção e implementação da 
resolução OMI/OMAOC 
 
Criação de meios de busca e 
salvamento marítimos 
Centro operacional de 



























Criação do Sistema 






Criação de centros de busca e  
Salvamento nacionais e regionais, 
disposição de recursos humanos 
adequados (polícia marítimAs) e 
equipamento 
 














Melhorar a gestão e 
as operações 
 
Criar uma base de dados sobre as 

















portuárias da hidrografria 
 
Promoção de medidas que visam a 
melhoria da exploração portuária, 
em particular a manutenção e 
conservação 
 
Harmonização dos programas de 
reestruturação através da promoção 
da parceria público-privado 
 
 

































Reforçar a facilitação 




Adopção da Convenção FAL de 
1965 e das emendas da Convenção 
da OMI de 1991 
 
Adopção do sistema de dados 
electrónicos (sistema EDIMAR) 
para a melhoria do movimento dos 
navios, dos marinheiros e das 
mercadorias, incluindo a redução 
do número de documentos e do 
período de estadia dos navios no 
porto 
 
Criação de balcões únicos  
 
Criação de Comités 
Nacionais  FAL e redução da 

















UA, PAPC, CERs, 
OMAOC 
 































Melhorar os sistemas 





Criação de bancos de dados sobre 
a gestão dos transportes marítimos 
 
Criação de Observatórios 
 
 





















Adopção e utilização de melhores 
normas técnicas 
 




4.5 Organizar serviços 
para os transportes 
Elaboração de legislação 
apropriada e harmonizada para os 












marítmos países africanos 
 
Promoção de operadores nacionais 
africanos em profissões marítimas e 
















4.6 Melhorar a 
competitividade dos 
portos africanos 
Identificação das causas da fraca 
competitividade dos portos 
africanos 
 
Aquisição de equipamentos e infra-
estruturas adequadas 
 
Identificação e implementação de 
projectos chave de 
desenvolvimento  
 


























































Facilitar o acesso ao 
mar e liberdade de 
trânsito para os 
países sem litoral 
 
Implementação de acordos de 
facilitação (Plano de Acção de 
Almaty e de outros programas 
regionais) 
 
Melhoria das infra-estruturas dos 
transportes marítimos  
 
Desenvolvimento de portos secos e 
centros  de logística marítima  
 
Exploração das vias fluviais 
navegáveis  e, a médio e longo 
 
Criação de Comités de 

































UA, CERs, PAPC, 
OMAOC 
 






















prazos, construção  de canais 
navegáveis para os países sem 
acesso ao mar 
 
Estabelecimento de corredores de 
desenvolvimento, através de 
acaminhos de ferro, estradas e 
oleodutos 
 
Melhoria do desempenho dos 
corredores 
 
Implementação de convenções  
relativas ao transporte transitário 
pelos diferentes Estados  
 
Efectuar análises necessárias para 
os pontos marítimos alternativos e 
ou adicionais 
 
Conduzir análises necessárias para 









































Estados  Membros, 
PAPC, OMI 
 

























5.2 Reforçar a 
comunicação e a 
informação entre as 
administrações 
marítimas mercantes 
e dado de base para 
as administrações 
marítimas 
Estabelecimento de uma rede de 
informação entre as administrações 
marítimas africanas 









marítimos e proteger 
os interesses dos 
 
Promoção da criação de conselhos 
de armadores africanos 
 
Organização de seminários de 
capacitação dos conselhos  de 
 
Criação de Conselhos 
 
 
























armadores armadores sobre a gestão da 
cadeia logística integrada dos 
transportes marítimos em benefício 
dos armadores africanos 
Defesa e protecção dos interesses 
dos armadores africanos através de 
convenções internacionais 
(Convenção da CNUDC) 
Convenção sobre a Carreria 
Internacional 
 











Redução dos custos de 
passagem portuária, de frete 



















UA, CERs,  
 










5.4 Promover a 




Promover o sistema 
de empreendimento 
conjunto nos serviços 
de transporte 
marítimo 
Promoção das companhias 
marítimas africanas 
 
Criação de empresas mistas no 
sector dos transportes marítimos 
através de consórcios e “empresas 
de fretamento” 
 


























aquisição de navios 
 
 
Desenvolvimento de um sistema eficaz 
de registo dos navios 
 
 







UA, BAD, CERs,  
 
2010 
6.2 Estabelecer o registo  
dos navios africanos 
Reforço do Desenvolvimento de um 
ambiente jurídico e regulamentar idóneo 









6.3 Promover e reforçar  
a mobilização de 
Avaliação de políticas de 
desengajamento dos países e os seus 












recursos financeiros  




efeitos nos transportes marítimos 
Facilitação da obtenção de 
financiamentos para projectos de 























Melhorar os serviços 
de fornecimento de 
lubrificantes   
 
 
Criação de centros regionais de 
fornecimemto 
lubrificantes/desenvolvimento de 

















reforçar os estaleiros 
de construção e 
reparação naval 
 
Identificação e apoio de estaleiros 
de construção e reparação naval 
 
Desenvolvimento e apoio de 
estaleiros navais 
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DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
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O  Plano de Acção adoptado em Brazzaville (República do Congo) a 14 de Abril de 
2008, da Primeira Conferência dos Ministros Africanos Responsáveis pelos 
Transportes Ferroviários, organizada pela Comissão da União Africana foi elaborado 
para o período de 2006 a 2008. 
 
Após o ponto da sua execução que demonstrou que se iniciaram acções desde 
2006, a Primeira Sessão da Conferência dos Ministros da União Africana 
Responsáveis pelos Transportes que se reuniu em Argel (República Argelina 
Democrática e Popular) de 24 a 25 de Abril de 2008, actualizou este Plano de Acção 
para o período de 2008 a 2010.  
 
Este Plano de Acção actualizado constitui um Roteiro cuja finalidade principal é de 
apresentar os objectivos globais a atingir no quadro do desenvolvimento do 
transporte ferrovário em África e contém os elementos de controlo, os organismos 
responsáveis bem como as instituições implicadas na realização destas actividades. 
 
Este Plano de Acção constitui um documento de base para a negociação com os 
diferentes Parceiros de desenvolvimento susceptíveis de apoiar África nos seus 
esforços de desenvolvimento do transporte ferroviário. 
 
A Comissão da União Africana permanece o órgão de coordenação ao nível 
continental para facilitar a implementação deste Plano. 
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A A)   Política e Estratégia sobre dos Transportes Ferroviários 
     
A.1 Elaborar  a política 
continental dos transportes 
ferroviários 
Formulação dos princípios directores da 











2008 - 2009 
A.2 Elaboração d Plano Director 
de desenvolvimento das 
infra-estruturas 
• Identificar os projectos de infra-
estruturas regionais e nacionais: 
estabelecer prioridades de realização 
• Estabelecer as Modalidades de 
interconexão  e  
interoperacionalidade ferroviários 
• Definir parâmetros de coordenação 
intermodal  
• Avaliar e determinar as necessidades 





















2008 - 2009 
 
A.3 Actualizar o Plano Director 
das ligações ferroviárias em 
África 
Indentificar os projectos prioritários de  
interconexão por CERs e entre 
diferentes CERs 








2008 - 2009 
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A.4 Desenvolver as actividades 
de transporte  multimodal de 
carácter regional 
• Preparar eixos principais de 
transferência intermodal de frete 











A.5 Desenvolver as Tecnologias 
de Informação e das 
Telecomunicações no sector 
ferroviário  
Formular políticas que visem uma maior 
utilização das TICs no melhoramento da 
gestão comercial, da exploração e da 
rentabilidade financeira 
Criar uma base de dados sobre a 
gestão das redes ao nível das CERs e 
da UAC para o acompanhamento da 


















A.6 Estabelecer um sistema de 
informação de gestão 
Pôr em funcionamento os instrumentos 
de pilotagem, de gestão de previsão e 
de análise de custos 
 







2008 - 2009 
A.7 Melhorar a salvaguarda e  
segurança do transporte 
ferroviário 
Implementar as tecnologias modernas 
em matéria de segurança do tráfico 












2008 - 2009 
A.8 Desenvolver a indústria 
ferroviária 
Levar a cabo estudos de criação de 
indústrias de fabrico dos equipamentos 
ferroviários adaptados as necessidades 










A.9 Ter em conta o impacto 
ambiental do transporte 
ferroviário 
Levar a cabo estudos de impactos 
ambientais dos transportes ferroviários 




Estados CUA 2008 - 2010 
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B Modos de Gestão  
B.1 Elaborar um modelo 
africano para a 
reestruturação das redes 
ferroviárias 
• Avaliar os processos de 
reestruturação e de privatização nos 
domínios económico, financeiro, 








2008 - 2009 




• Criar uma base de dados para 
partilhar experiências  
• Encorajar  a troca de informação para 
uma melhor gestão das empresas 
ferroviárias 
• Criação de uma rede de troca de 





UA, CERs 2008 -2009 
C Reforço das Capacidades Humanas e Gestão de Competência 
C.1 Avaliar as capacidades de 
formação no domínio dos 
caminhos de ferro 
• Elaborar o programa de restauração 
de escolas e centros de formação em 
função das necessidades do mercado 
• Restaurar as capacidades africanas 
de formação do pessoal qualificado 














2008 - 2009 
C.2 Promoção do papel da 
mulher nas actividades dos 
caminhos de ferro em África 
Promover o acesso das tarefas 












2008 - 2010 
AU/TPT/EXP/PI.Ac. FT (I)                    
Pág. 5  
 
 trabalho da via 
férrea 
C3 Prevenir e lutar contra o 
VIH/SIDA e os DTS no 
transporte ferroviário 
• Assegurar a protecção dos agentes 
de caminho de ferro, dos utentes e 
dos habitantes das proximidades 
• Sensibilizar os utentes através da 
informação e da educação para 













C4 Valorização da competência 
africana no sector dos 
caminhos de ferro 
• Implicar mais os peritos africanos 
na elaboração das diferentes 
políticas e estratégias sectoriais e 
realização de estudos de 
viabilidade técnico económico do 
sub-sector ferroviário 
• Acordar uma margem de 
preferência aos peritos africanos na 
avaliação de ofertas 
 




D Financiamento  do transporte ferroviário 
D.1 Mobilizar recursos de 
financiamento das infra-
estruturas 
• Criar mecanismos para fundos de 
investimento de infra-estruturas 
através da análise das diferentes 
opções de financiamento 
• Sensibilizar a comunidade dos 
doadores para aumentarem os meios 
de intervenção a favor do programa 
• Promover a boa governação dos 













2008 - 2010 
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D.2 Mobilização de recursos 
para o financiamento de 
operações 










2008 - 2010 
E Coordenação 
E.1 Acompanhamento  e 
avaliação da implementação 
das actividades ferroviárias 
Criação de um grupo de trabalho para o 
acompanhamento e avaliação da 



















2008 - 2008 
E.2 Reforçar a coordenação 
entre a   UA-CERs-CUA 
Permitir às instituições africanas 
especializadas a coordenarem as suas 
acções 
 UA  2008 – 2009
F Concepção e Actualização das bases de dados 
F.1 Criação de um Banco de 
dados ferroviários 
Conceber o estabelecimento de um 
Banco de Dados 
Prestar as informações aos actores 
ferroviários e a todos os interessados 
pelas actividades ferroviárias 
Dispor de elementos de avaliação e de 
comparação do rendimento das redes e 


















2008 - 2010 
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G VIII.  Cooperação  Internacional no Sub-sector do transporte Ferroviário 
G.1 Reforço da cooperação 
internacional 
Aumentar o número de parceiros ao 
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 O presente Plano de Acção, adoptado em Durban, República da África do Sul, a 19 de Outubro de 2007, pelos Ministros 
responsáveis pelo Transporte Rodoviário, durante a sua Primeira Conferência, organizada pela Comissão da União 
Africana, foi elaborado para o período de 2008 – 2010. 
 
 Este Plano de Acção, cuja meta principal é de apresentar objectivos globais a serem atingidos no quadro da melhoria do 
transporte rodoviário em África, constitui um Roteiro que compreende as principais actividades ou acções identificadas 
para atingir estes objectivos, os elementos de controlo, os organismos principais, bem como as instituições susceptíveis 
de intervir na realização destas actividades. 
 
Este Plano de Acção foi revisto e actualizado pela Primeira Sessão da Conferência da União Africana dos Ministros dos 
Transportes de 21 a 25 de Abril de 2008, em Argel, (Argélia). 
 
 Deste modo, a estimativa financeira deste Plano de Acção não pode ser verdadeiramente efectuada. Contudo, no 
quadro da implementação de cada actividade prevista, esta avaliação será previamente efectuada. 
 
 A Comissão da União Africana permanecerá o órgão central de coordenação e acompanhamento, ao nível continental, 
para facilitar a implementação deste Plano de Acção. 
 
No que respeita a implementação deste Plano de Acção, a Comissão da União Africana criará comités ad hoc compostos 
por peritos das Comunidades Económicas Regionais e de outras instituições especializadas. 
 
O presente Plano de Acção cobre o período de 2008 – 2012.  Uma revisão do plano à médio prazo poderá efectuar-se 
dentro de dois anos. 
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Desenvolvimento de Infra-estruturas rodoviárias 
 
1.1  Dispor de uma Estratégia 
Sub-sectorial um Plano 




Estudo do plano director 
continental  
 
Relatórios UA CERs, Estados 2008-2010 
1.2 Melhorar a conexão da rede 
rodoviária africana 
Promover projectos e 
programas de construção, 
reabilitação e manutenção de 
ligações rodoviárias inter-
Estados encorajando a 
participação do sector privado
 



















Padrões das Infra-estruturas rodoviárias 
 
2.1 Dispôr de padrões 
continentais africanos em 
infra-estruturas rodoviárias  
Harmonização dos padrões 
das infra-estruturas 
rodoviárias em África 
 
Relatórios UA CERs, Estados 2008-2010 
2.2 Criar um mecanismo 
institucional de 
regulamentação 
Incentivar os Estados 
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Efectuar auditorias da 
segurança rodoviária,  
Integrar as auditorias de 
segurança rodoviária nos 
projectos rodoviários 
 
Efectuar auditorias de 
segurança rodoviária antes e 



















documentos e procedimentos 
administrativos e aduaneiros 
de trânsito e de transporte 
















Harmonização do controlo 
aduaneiro 
 











Harmonização das condições 
de trabalho dos 
transportadores rodoviários 
 










Elaboração dos programas 
de reforço das capacidades 
dos profissionais 
 




 AU/TPT/EXP/PI.Ac. RT (I) 
Pág. 4














Avaliar a facilitação do 
transporte rodoviário inter-
Estados 
Criação de observatórios e os 












3.4  Organizar ateliers; sensibilizar 
os  Estados e os 
transportadores 
 
Relatório  CERs AU, Estados  
OMAOC 
2008 - 2010 
4. Reforço da Segurança Rodoviária 
 
4.1 Reduzir o número e a 
gravidade dos acidentes de 
circulação rodoviária 
Criação/reforço de programas 
de sensibilização dos 
condutores e utentes de 
estrada e a divulgação das 
boas práticas 
 
Relatórios Estados UA, CERs 
CEA 
2008-2010 
4.2 Criação de programas de SR 
e Sensibilizar a juventude 
sobre a segurança rodoviária 
Elaboração/reforço e 
implementação de programas 
escolares de educação sobre 
a segurança rodoviária 
 
Sensibilização dos Estados 
sobre a necessidade de 
construir estradas 
apropriadas as normas de 
segurança rodovária 
 
Construir     e/ou dispor de 
estradas apropriadas às 
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4.3 Melhorar a informação sobre 
o estado da segurança 
rodoviária 
 
Criação de bases de dados  e 
de sistemas de informação 




4.4 Garantir uma melhor gestão 
da segurança rodoviária 
Criação e/ou reforço dos 







Estados UA, CERs, 
CEA 
2009-2010 
4.5 Melhorar o comportamento 
dos condutores 
Reforço da aplicação das leis 
e regulamentos nacionais em 
matéria de segurança 
rodoviária 
 
Relatórios  CERs UA, CEA,  2008-2010 
4.6 Assegurar uma melhor 
harmonização da segurança 
rodoviária 
Criação das políticas 
regionais de segurança 

















 Ratificação e implementação 
das convenções e tratados 







Estados UA, CERs, 
CEA 
2008-2010 
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4.7 Desenvolver a competência 
africana 
Criação de centros regionais 
de formação 
 
Relatório CERs UA, Estados 2008-2010 
5. Protecção do Ambiente 
 
5.1 Reduzir o impacto negativo 
sobre os transportes 
rodoviários sobre o meio-
ambiente 
Estabelecimento de 
regulamentos e normas 
nacionais 
 
Fazer campanhas de 
sensibilização sobre as 
questões ligadas ao ambiente 
do sub-sector dos transportes 
rodoviários 
Publicações UA CERs, Estados 2008-2010 
5.2 Harmonizar os critérios de 
avaliação sobre os impactos 
ambientais 
Elaboração das orientações 
ao nível ambiental e 
continental do sub-sector 
rodoviário 
 
Relatórios UA CERs, Estados 
SSATP 
2009 
5.3 Tomar medidas para  
ecoomizar  energia no quadro 
dos transportes rodoviários 
Promoção da prática de 
tomada de medidas para a 
conservação de energia, 
visando garantir a 
disponibilização do uso das 






Relatórios Estados UA, CERs 2008-2010 
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6. Combate às Doenças Infecciosas 
 
6.1 Prevenção e luta contra as 







Disseminação de boas 
práticas de luta contra o 
VIH/SIDA e as DTS 
Relatórios  CERs 
CCCER 




Sensibilização dos utentes 
através da informação e 


















Desenvolver as capacidades 





Estudo das capacidades 
africanas de formação para 
satisfazer as necessidades 
do sub-sector rodoviário 
Relatórios  UA CERs, Estados 2009 
 Harmonização dos programas 
de formação no domínio de 
profissões ligadas ao sector 
rodoviário 
 
Relatórios UA CERs, Estados 2009 
 Reforço da formação 
contínua das profissões do 
sub-sector rodoviário 
Relatórios Estados UA, CERs Permanente 
7.2 Reforçar as capacidades da 
mulher a fim de facilitar o seu 
acesso ao trabalho no sub-
sector rodoviário 
Encorajamento e promoção 
do acesso da mulher à 
formação no sub-sector 
rodoviário 
 
Relatórios Estados UA, CERs Permanente 
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Melhorar o sistema de gestão 
do transporte rodoviário 
 
Criação de um sistema de 
















Cooperação Intra-africana e Internacional 
 
8.1 Reforçar a comunicação e a 
informação entre as 
administrações dos 
transportes 
Criação de uma rede de 
informação entre as 
administrações rodoviárias e 





UA,  CEA 
Estados 
2008-2010 
8.2 Desenvolver as capacidades 
de gestão e de planificação 
do sub-sector rodoviário 
Promoção e reforço de 
parcerias com as instituições 
internacionais de formação 
de profissionais ligadas ao 
sector rodoviário 
 
Relatórios UA CERs, CEA, 
Estados 
2008-2010 
8.3 Facilitar e garantir o 
transporte de trânsito dos 





Implementação dos acordos 
de facilitação (Plano de 
Acção de Almaty, acordos 
regionais...) 
 






dos corredores de 
desenvolvimento e de 
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8.4 Desenvolver as capacidades 
de formação e gestão da 
segurança rodoviária 
 
Reforço de parcerias com os 
organismos internacionais de 
formação da segurança 
rodoviária 
 




Financiamento e gestão das Infra-estruturas Rodoviárias 
 
9.1 Melhorar a mobilização dos 
recursos financeiros a favor 
do sub-sector rodoviário 
Difusão das informações e 
relatórios sobre as diferentes 
iniciativas de financiamento 
criadas para as infra-
estruturas  
 
Publicações UA CERs, BAD, 
ICA, Estados 
 
9.2 Satisfazer as necessidades 
de manutenção de estradas 
através de recursos 
financeiros sustentáveis 
Identificação das deficiências 
e consolidação  dos fundos 
rodoviários de 2ª geração 
Relatórios e 
legislação 
Estados UA, CERs 
SSATP 
2008-2009 
9.3 Aumentar a eficácia da 
gestão rodoviária 
Estabelecer estruturas 















Coordenação ao nível continental do sub-sector rodoviário 
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10.1 Assegurar uma melhor 
coordenação da acção ao 




Melhoria dos meios de acção 
da Comissão da União 
Africana na coordenação do 
sub-sector rodoviário (Infra-









 Estudo da harmonização de 
políticas e de 
regulamentações do sector 
rodoviário e estratégias para 
o reforço do sub-sector 
rodoviário em África 
 




 Criação de um quadro 
institucional de 
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DIRECTIVAS PARA A 
NEGOCIAÇÃO DOS ACORDOS DOS SERVIÇOS 
AÉREOS ENTRE OS ESTADOS DA UNIAO AFRICANA E 




Nós, os Ministros Africanos Responsáveis pelos Transportes; 
 
Considerando o Acto Constitutivo da União Africana; 
 
Considerando a Decisão relativa à implementação da Declaração de 
Yamoussoukro relativa à Liberalização do Acesso aos Mercados de Transporte 
Aéreo em África assinada a 14 de Novembro de 1999 e que entrou em vigor a 
12 de Agosto de 2000; 
 
Considerando a Convenção sobre a Aviação Civil Internacional assinada em 
Chicago a 7 de Dezembro de 1944 bem como os seus anexos; 
  
Considerando as Normas do Tribunal Europeu de Justiça (ECJ) em Novembro 
de 2002 nos termos da qual a cláusula tradicional de designação sobre os 
Acordos dos Serviços Aéreos baseada no princípio da apropriação nacional e 
do controlo estabelece uma discriminação entre a Carreira da Comunidade 
Europeia e é contrária ao Artigo 43 do Tratado da Comissão Europeia; 
 
Tendo em mente as implicações das normas do Tribunal de Justiça Europeu 
sobre Transportes Aéreos em África e por conseguinte reconhecendo a 
necessidade de desenvolver uma posição Comum Africana; 
 
Tendo em mente o facto de que as relações da aviação internacional entre os 
Estados-Membros e os Estados da União Europeia foram regidas 
tradicionalmente por acordos de serviços aéreos bilaterais, os seus anexos e 
outros acordos bilaterais ou multilaterais referentes; 
 
Notando as recomendações da reunião dos Ministros Africanos dos 
Transportes Aéreos que teve lugar em Sun City, África do Sul de 18 a 19 de 
Maio de 2005 apelando a uma posição comum africana de acordo com a 
cláusula da Comunidade da União Europeia e o mandato de Negociação; 
 
Notando os diferentes níveis de desenvolvimento dos transportes aéreos em 
África incluindo as propostas de renegociações enviadas por alguns Estados 
Membros da União Europeia aos Estados Africanos e as propostas sobre as 
negociações em grupo enviadas à União Europeia, à CAFAC e às CER com 
vista a concluir os Acordos dos Serviços Aéreos, é necessário adoptar 
disposições interinas para alcançar uma resposta comum para a cláusula da 





Evocando os esforços realizados nas várias sub-regiões para consolidar, 
privatizar e liberalizar os serviços dos transportes aéreos; 
 
Considerando a necessidade de harmonizar as políticas dos transportes aéreos 
com vista a eliminar as barreiras não físicas que entravam o desenvolvimento 
sustentável dos serviços dos transportes aéreos em África; 
 
Evocando as Conclusões Consolidadas e as Recomendações adoptadas na 5ª 
Conferência Mundial dos Transportes Aéreos organizada pela OIAC que teve 
lugar em Montreal, Canada em Março de 2003; 
 
Reconhecendo a necessidade de assegurar a manutenção do equilíbrio 
bilateral existente e criar meios de protecção que sustentarão uma participação 
efectiva das carreiras e dos Estados Africanos nos Transportes Aéreos 
Internacionais; 
 
Agindo na base das disposições do Tratado de Abuja; 
 
PELA PRESENTE ADOPTAMOS AS DIRECTIVAS SEGUINTES: 
 
SECÇÃO 1: Definições 
 
Para fins das presentes Directivas as expressões seguintes significam: 
 
Tratado de Abuja” -  é o Tratado de Criação da Comunidade Económica 
Africana, adoptado em Abuja, Nigéria, aos 3º dia do mês de Junho de 1991 e 
que entrou em vigor a 12 de Maio de 1994; 
 
“CFAC” – Comissão Africana da Aviação Civil; 
 
‘AFRAA’ – Associação das Linhas Aéreas Africanas; 
 
“Serviços Aéreos e “Linhas Aéreas” – tal como disposto pelo Artigo 96 da 
Convenção de Chicago sobre a Aviação Civil Internacional, datada de 7 de 
Dezembro de 1994; 
 
“UA” – União Africana; 
 
‘Cláusula da UA’ – são as Cláusulas da União Africana para inclusão nos 
Acordos dos Serviços Aéreos com os Estados da União Europeia   
 
“Convenção de Chicago” – Convenção sobre Aviação Civil Internacional 
celebrada em Chicago a 7 de Dezembro de 1944, 
 
‘Posição Comum Africana ’ – são as Directivas, as Cláusulas da UA e as 
recomendações adoptadas na Reunião de Ministros dos Transportes Aéreos 
em Sun City, África do Sul de 18 a 19 de Maio de 2005;  
 
“Acto Constitutivo” – o instrumento de criação da União Africana, celebrado 





“CE” – Comissão Europeia; 
 
‘Julgamento ECJ’ -  são Julgamentos do Tribunal de Justiça; das 
Comunidades Europeias nos casos: C – 466/98, C – 467/98, C – 468/98, C – 
469/98, C – 471/98, C – 472/98, C – 475/98  e C – 476/98. 
 
“UE” – União Europeia; 
 
“Cláusulas da UE” – Disposições contidas no Regulamento (ECJ) N. 
847/2004 
  
“Grupo” – inclui as Comunidades Económicas Regionais, Agrupamentos Sub-
regionais e ou um número de Estados membros; 
 
‘IATA’ – Associação dos Transportes Aéreos Internacionais ’ 
 
“ICAO” – Organização Internacional da Aviação Civil; 
 
‘Directivas ’ – são as Directivas e qualquer anexo incluso; 
 
 “Estados Membros” – são os Estados Partes da Decisão de Yamoussoukro 
e esses outros Países Africanos que, embora não fazendo parte do Tratado de 
Abuja ou da Decisão de Yamoussoukro declararam por escrito a sua intenção 
de se vincularem a esta Directiva. 
 
“CERs” – são as Comunidades Económicas Regionais de África. 
 
SECÇÃO 2: Objectivo de Aplicação 
 
2.1.  Estas directrizes estabelecem as modalidades para as negociações dos 
acordos bilaterais dos serviços aéreos entre Estados Membros e os 
Estados da UE relativamente à designação, autorização, suspensão e 
revogação. 
 
2.2  Estas directivas devem ter precedência sobre quaisquer Acordos 
bilaterais e multilaterais dos Serviços Aéreos entre os Estados Membros 
e os Estados da UE. 
 
SECÇÃO 3: Objectivos 
 
3.1 Os Estados membros asseguram que todos os acordos bilaterais ou 
multilaterais nos serviços aéreos com Estados da UE, que não estejam 
conformes à posição comum africana e às disposições da Decisão de 
Yamoussoukro sejam emendados ou substituídos por novos acordos 
totalmente compatíveis com a posição africana  
 
3.2.  Os Estados membros asseguram que nas suas relações com países 




interesses comum dos países e linhas aéreas africanas devem ser a 
base para tais negociações e relações externas. 
 
SECÇÃO 4: Negociações 
 
4.1.    Um Estado membro pode entabular negociações com um Estado da UE 
a respeito de um novo acordo de serviços aéreos ou modificação de um  
acordo de serviço aéreo existente, desde que: 
 
a) as condições e os requisitos contidos nas presentes Directrizes e 
nas Cláusulas da UA anexadas como Apêndice 1, sejam incluídos 
em tais negociações; e 
 
b) que o procedimento de notificação contido na Secção 5 destas 
Directrizes seja observado. 
 
4.2.    Um Estado membro pode convidar a UA e/ou Comunidades Económicas 
Regionais que julgarem relevantes a participarem na qualidade de 
observador em tais negociações; 
 
4.3.    Se os Estados membros pretenderem negociar, como Grupo, um Acordo 
de Serviços Aéreos com a UE e/ou um Estado da UE, devem 
implementar nas  suas negociações, as Directrizes e as Cláusulas da 
UA. 
 
4.4 Os Estados membros devem encorajar, facilitar e permitir disposições 
cooperativas e comerciais tais como o espaço cercado, privilegiando a 
partilha de código ou a locação de aeronaves com equipagem entre e 
nas  carreiras africanas. Eles devem esforçar-se por criar um clima 
favorável que facilitará tal cooperação; 
 
4.5 Os Estados membros não devem conceder licenças de operação, nem 
permitir disposições comerciais que tenham como intenção criar 
companhias aéreas virtuais que sirvam de veículos para o acesso de 
companhias aéreas estrangeiras a mercados africanos, aos quais não 
possuem nenhuns direitos de tráfego subjacentes. 
 
4.6 Os Estados Membros, nas suas disposições bilaterais de serviços 
aéreos com os Estados da UE, devem assegurar que os direitos e as 
obrigações do Estado da EU, como autoridade que concede a licença, 
bem como o Estado da UE mandatário, nos termos do acordo bilateral 
dos serviços aéreos, sejam claramente definidos. 
 
SECÇÃO 5: Notificação  
 
5.1 Um Estado membro que tencione concluir um acordo bilateral de 
serviços aéreos com a UE e/ou um Estado individual da UE, deve 
notificar à respectiva Comunidade Económica Regional, à CAFAC e à 





5.2 A informação deve ser transmitida com uma antecedência de pelo 
menos um mês, antes da data do início das negociações formais com a 
UE/ou um Estado da UE. Se, por força de circunstâncias maiores, as 
negociações formais forem programadas com uma notificação prévia de 
pelo menos um mês, o Estado membro deve transmitir a informação o 
mais breve possível. 
 
5.3 Se dentro de 15 dias úteis a contar da recepção da notificação referida 
na Secção 5.1 acima a UA, a CAFAC e a Comunidade Económica 
Regional relevante concluírem que as negociações poderão pôr em 
causa a Posição Comum Africana, devem informar o Estado membro 
que deve agir em conformidade. 
 
5.4 A UA, a CAFAC e a Comunidade Económica Regional relevante podem 
formular outros comentários à intenção do Estado membro que notificará 
a sua intenção de entabular negociações nos termos da Secção 5.1. O 
Estado membro deve tomar em consideração esses comentários, tanto 
quanto possível, no decorrer das negociações. 
 
SECÇÃO 6: Conclusão de Acordos  
 
6.1 Mediante a assinatura de um acordo de serviços aéreos, o Estado 
membro interessado deve notificar à UA, à CAFAC e às Comunidades 
Económicas Regionais relevantes sobre o resultado das negociações, 
juntamente com qualquer documentação relevante. 
 
6.2 Quando as negociações tiverem resultado num acordo de serviços 
aéreos que não incorporem as cláusulas da UA adoptadas nas 
presentes linhas directrizes, as disposições relevantes do Tratado de 
Abuja devem aplicar-se a esse Estado Membro. 
 
SECÇÃO 7: Confidencialidade 
  
Ao notificar à UA, à CAFAC ou às Comunidades Económicas Regionais 
relevantes quanto às negociações e aos seus resultados tal como previsto nas 
Secções 5 e 6, os Estados membros devem informar claramente à UA, à 
CAFAC ou às Comunidades Económicas Regionais relevantes se qualquer 
informação nela contida é considerada confidencial e se esta pode ser 
partilhada com outros Estados membros. 
 
SECÇÃO 8: Sistema de Distribuição 
 
O código de conduta da ICAO deve ser a base para a regulamentação dos 
sistemas de distribuição. 
 
SECÇÃO 9: Protecção Ambiental 
 
9.1 Os Estados membros devem cooperar, apoiar e trabalhar estreitamente 




mesmo tempo resistindo contra medidas unilaterais com um impacto 
económico adverso sobre Estados membros. 
 
9.2 Os Estados membros devem apoiar a OIAC como fórum global 
apropriado para o desenvolvimento de padrões ambientais e práticas 
recomendadas, para a abordagem de questões do meio ambiente. 
 
SECÇÃO 10: Serviço de escala 
 
Os constrangimentos infraestruturais e as escalas de operação podem impôr 
impedimentos na capacidade dos Estados membros liberalizarem as 
disposições dos serviços de escala. Os Acordos bilaterais dos serviços aéreos 
devem ser flexíveis para adoptar medidas especiais capazes de responder aos 
interesses e às necessidades dos Estados membros. 
 
SECÇÃO 11: Regras de Concorrência  
 
11.1 Os Estados membros devem apoiar uma política que encoraje uma 
concorrência justa e regulamentar que promova a cooperação. 
 
11.2 Os Estados membros devem apoiar o desenvolvimento de normas e 
princípios internacionalmente acordados, ao mesmo tempo resistindo 
contra a aplicabilidade extra-territorial a regras de concorrência 
nacionais ou internas que possam ter efeitos adversos sobre 
companhias aéreas africanas. 
 
SECÇÃO 12: Designação e autorização 
 
12.1 Um Estado Membro pode refutar, revogar, suspender ou limitar as 
autorizações ou permissões de uma carreira aérea designada por um 
Estado Membro da União Europeia quando: 
 
12.1.1 O Estado Membro demonstra que ao exercer os seus direitos de tráfego 
sob este Acordo sobre uma rota que inclui um ponto num outro Estado Membro 
da União Europeia a carreira aérea seria cingida a restrições sobre os direitos 
de tráfego impostos por um acordo bilateral entre (nome do país terceiro) e  




12.1.2. A carreira aérea detém um Certificado Aéreo de Operadores emitido por 
um Estado Membro Europeu e sem acordo bilateral dos serviços aéreos entre 
o Estado Membro e o Estado Membro da União Europeia e os direitos de 
tráfego a estes Estados Membros europeus têm sido declinados à carreira 
aérea designada pelo (nome do país terceiro) 
 
 
12.2 Um controlo efectivo regulamentar deve ser mantido pelo Estado da UA 





SECÇÂO 13: Direitos de Tráfego 
 
 
13.1 As duas partes acordam assegurar que a aceitação da cláusula de 
designação da UE não deve afectar, directa ou indirectamente, a 
frequência, a capacidade indicada nos acordos bilaterais dos serviços 
aéreos existentes. 
 
13.2 Os Estados membros podem, onde necessário for, e numa base de não 
reciprocidade, solicitar a concessão do 5º e do 7º direitos de tráfego 
livres em rotas intra-europeias. 
 
SECÇÃO 14: Tarifas 
 
Os Estados membros devem apoiar a manutenção do sistema de inter-linhas 
existente da IATA que reforça a cooperação dentro das companhias aéreas. 
 
SECÇÃO 15: Salvaguarda do espaço aéreo 
 
15.1 Os Estados membros devem assegurar nas suas relações com a UE e/ou 
um Estado da UE, que o Estado da UE responsável pela Protecção e 
Segurança seja claramente identificado e deve obter garantias necessárias do 
Estado da UE que designa e do Estado da UE que concede a licença, quanto 
às suas obrigações em conformidade com as disposições da Convenção de 
Chicago e seus Anexos. 
 
15.2 Quando um Estado da UE exerce o direito de inspeccionar uma aeronave 
que opera para um destino da UE nos termos das leis da UE ou de um Estado 
da UE, os Estados membros devem ter direito recíproco de inspeccionar e 
tomar medidas apropriadas para garantir o cumprimento dos padrões de 
Segurança do Estado membro referido. 
 
SECÇÃO 16: Segurança 
 
16.1 Os Estados membros devem assegurar nas suas relações com a UE 
e/ou um Estado da UE, que o Estado da UE que é responsável pela 
segurança seja claramente identificado e que obtenha as garantias 
necessárias do Estado da UE que designa e do Estado que concede a 
licença, quanto às obrigações no cumprimento das disposições da 
Convenção de Chicago e seus Anexos. 
 
16.2 Quando um Estado da UE exerce o direito de inspeccionar uma 
aeronave que opera para um destino da UE nos termos das leis da UE 
ou de um Estado da UE, os Estados membros têm um direito recíproco 
de respeitar e tomar medidas apropriadas para garantir a observância 









SECÇÃO 17: Resolução de Diferendos 
 
17.1 Os Estados Membros devem assegurar que o mecanismo de resolução 
de diferendos seja adequadamente previsto nos acordos bilaterais de 
serviços aéreos. 
 
17.2 O mecanismo de resolução de diferendos deve especificar as 
modalidades para a resolução de diferendos entre o Estado Membro e o 
Estado que designa e/ou o Estado que concede a licença. 
 
SECÇÃO 18: Autoridade e Estrutura 
 
18.1 Os Agrupamentos Económicos Regionais devem garantir observância 
das condições e das directivas da posição comum africana pelos seus 
Estados membros. Eles devem assegurar uniformidade e consistência 
ao nível regional. 
 
18.2 A UA é responsável pela obediência e implementação da posição 
comum africana. Deve assegurar uniformidade e consistência das 
Directivas dentro das Comunidades Económicas Regionais e dos 
Estados membros.  
 
18.3 A UA deve estabelecer um comité de peritos constituído por peritos dos 
Estados Membros, da CAFAC, da AFRAA e das Comunidades 
Económicas Regionais, encarregue de assistir e assessorar na área das 
relações de transporte aéreo com países terceiros. O comité de peritos 
deve realizar debates de esclarecimento com a UE e, se necessário for, 
um Estado individual da UE e assessorar a UA sobre o resultado final 
desses debates e suas recomendações sobre a acção apropriada. A UA 
deve determinar as atribuições, as responsabilidades, os procedimentos 
e o financiamento dos trabalhos do comité. 
 
SECÇÃO 19: Cooperação e Coordenação 
 
Os Estados membros cooperam e coordenam com a UA, a CAFAC, a AFRAA 
e as Comunidades Económicas Regionais, com vista a realizar uma aplicação 
harmonizada e uniforme da posição comum africana, 
 
SECÇÃO 20: Revisão das Directivas e das Cláusulas da UA 
 
As presentes Directivas e Cláusulas da UA podem ser revistas em 
conformidade com as tendências em transformação no transporte aéreo. 
 
SECÇÃO 21: Entrada em vigor 
 
21.1 Nos termos do Artigo 10 do Tratado de Abuja, estas Directivas entram 
imediatamente em vigor, trinta (30) dias após a data de assinatura pelo 
Presidente em exercício da Conferência dos Chefes de Estado e do 





21.2 No que respeita os Estados africanos não partes ao Tratado de Abuja, 
as presentes Directivas entram em vigor trinta (30) dias após a data em 
que tais Estados comunicarem por escrito a sua declaração sobre a  
intenção de aplicar estas directivas à UA que, por sua vez, transmite a 
declaração aos Estados membros. 
 
 

















































Projecto de Cláusulas da UA para a Inclusão nos Acordos de Serviços 




Para fins do presente Acordo, a menos que estipulado em contrário, entende-
se por: 
 
1. “Decisão”, a Decisão relativa à implementação da Declaração de 
Yamoussoukro sobre a Liberalização do Acesso aos Mercados de Transporte 
Aéreo em África, assinada a 14 de Novembro de 1999 e adoptada em Lomé a 
11 de Julho de 2000 pela Conferência dos Chefes de Estado da União 
Africana/Comunidade Económica Africana. 
 
2. “Estado Parte” é o Estado africano signatário do Tratado de Abuja ou da 
Decisão de Yamoussoukro e qualquer outro país africano que, embora não 
sendo parte do dito Tratado, declarara por escrito a sua intenção de ser 
vinculado pela Decisão. 
 
Designação e Autorização 
 
1. Na recepção de uma designação por uma parte contratante, feita nos 
termos do disposto pelo (parágrafo 1) do presente Artigo e na aplicação 
das companhias aéreas designadas na forma e no modo prescritos pelas 
autoridades aeronáuticas da outra parte contratante, esta última concede, 
com o mínimo atraso, a apropriada autorização de operação, sob reserva 
desde que: 
 
a) nN caso de uma companhia aérea designada por (um Estado 
Africano): 
 
i) a companhia aérea seja legalmente estabelecida num território 
de um Estado Parte em conformidade com os regulamentos 
vigentes nesse Estado; 
 
ii) a Sede, a administração central e principal base de negócio da 
companhia aérea sejam fisicamente localizadas no Estado 
Parte interessado; e que 
 
iii) a companhia aérea satisfaça a outros critérios de elegibilidade 
estabelecidos pelo parágrafo 6.9 da Decisão. 
 
b) No caso de uma companhia aérea designada pelo (país da UE): 
 
i) essa seja estabelecida no território do (País da UE) nos 




tenha uma licença de operação em conformidade com a 
Legislação da Comunidade Europeia; 
 
ii) o controlo regulamentar efectivo da companhia aérea seja 
exercido e mantido pelo Estado Membro da Comunidade 
Europeia responsável pela emissão do seu Certificado de 
Operador e que a Autoridade Aeronáutica relevante seja 
claramente identificada na designação; e 
 
iii) que a companhia aérea pertença directamente, ou através da 
propriedade maioritária dos estados Membros da Comunidade 
Europeia e/ou nacionais dos Estados Membros da 
Comunidade Europeia, e que seja efectivamente controlada 
por esses Estados e/ou nacionais. 
 
Revogação ou Suspensão de Autorização  
 
1.  Cada Estado Contratante devia ter o direito de revogar uma autorização 
de operação, suspender o exercício dos direitos concedidos pelo presente 
Acordo a uma companhia aérea designada pela outra Parte Contratante, ou 
impor condições sobre o exercício desses direitos, julgadas necessárias 
quando: 
 
a) No caso de uma companhia aérea designada por (um Estado 
Africano): 
 
i) a linha aérea não seja estabelecida no território de um 
Estado Parte; ou 
 
ii) não tenha a sua Sede, a sua administração central e a sua 
principal base de negócio fisicamente localizadas no 
Estado Parte interessado; ou 
 
iii) não tenha satisfeito aos critérios de elegibilidade 
estipulados pelo parágrafo 6.9 da Decisão. 
 
b) No caso de uma companhia aérea designada pelo (Estado da 
UE): 
 
i) A linha aérea não seja estabelecida no território do (Estado 
da UE) nos termos do Tratado de criação da Comunidade 
Europeia e não tenha uma Licença de Operação válida, em 
conformidade com a legislação da Comunidade Europeia; 
 
ii) o controlo regulamentar efectivo da companhia aérea não 
seja exercido nem mantido pelo Estado da União Europeia 
responsável pela emissão do seu Certificado de Operador 
Aéreo, ou a Autoridade Aeronáutica relevante não seja 





iii) a linha aérea não depende directamente ou através da 
apropriação maioritária dos Estados da União Europeia 
e/ou nacionais dos Estados Membros da Comunidade 
Europeia, ou não seja sempre e efectivamente controlada 
por esses Estados e/ou nacionais. 
 
Salvaguarda do espaço Aéreo 
 
1. Onde um (Estado da UE) tenha designado uma companhia aérea 
cujo controlo regulamentar é exercido e mantido por um outro Estado 
Membro da União Europeia, os direitos do (Estado Africano) nos 
termos do presente Artigo devem aplicar-se de igual modo ao 
respeito pela adopção, o exercício ou a manutenção dos padrões de 
protecção por esse Estado Membro da União Europeia, como a 
autorização da operação dessa companhia aérea. 
 
2. Onde um (Estado Africano) tenha designado uma companhia aérea 
cujo controlo regulamentar é exercido e mantido por um outro Estado 
Parte, os direitos do (Estado da UE) nos termos do presente Artigo 
aplicam-se de igual modo ao respeito pela adopção, o exercício ou a 
manutenção dos padrões de protecção por esse Estado Parte, como 
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A CONFERÊNCIA  dos Ministros Africanos dos Transportes, 
 
Considerando o Acto Constitutivo da União Africana, em particular as  
disposições  do seu Artigo 12. 
 





Nos termos do presente Regulamento Interno entende-se por: 
 
‘’Acto Constitutivo”  Acto Constitutivo da União Africana; 
 
“Conselho Executivo”  Conselho Executivo da União; 
 
“Comissão”  Secretariado da União; 
 
 
“Conferencia” Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes ; 
 
“CER” Comunidade Económica Regional; 
 
“Presidente”  Presidente da Conferência  salvo disposição em contrário; 
 
“Estado Membro”  Estado Membro da União; 
 
“União”   União Africana criada pelo Acto Constitutivo; 
 
“Vice-Presidentes”  Os Vice-presidentes da Conferência  salvo disposição  
contrária. 
 

















                      
CAPÍTULO I 
CONFERÊNCIA DOS MINISTROS AFRICANOS DOS TRANSPORTES 
 
SECÇÃO I 





 A Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes é responsável pela 





1. A Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes é composta de todos 
os Ministros dos Estados Membros da União Africana responsáveis pelos 
Transportes ou pelos seus representantes devidamente acreditados. 
 
2. Tendo em conta a especificidade de cada sub-sector  dos transportes, , a 
Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes  é composta de quatro (4)  sub-
comités segundo os modos de transporte a saber : 
 
 a) Comité Sub-sectorial do Transporte aéreo; 
 b) Comité Sub-sectorial do Transporte ferroviário; 
 c) Comité Sub-sectorial do Transporte marítimo; 
 d) Comité Sub-sectorial do Transporte rodoviário. 
 
3. A  Conferência poderá criar Grupos de Trabalho que ela julgar necessários. 
Estes Grupos de Trabalho compreendem Peritos dos Países membros da União 
Africana, seleccionados de acordo suas competências no sector dos transportes.  
Os Grupos de Trabalho são constituídos em função das questões a tratar.  Eles 
trabalham sob a coordenação da Comissão da União Africana.  Os Grupos de 





 A Conferência: 
 
a) Zela pelo respeito dos princípios da União; 
 
b) Assegura a promoção e conduz a realização progressiva dos 
objectivos da União; 
 
c) Define as prioridades do sector em matéria de política, de estratégia e 
de programa no plano continental; 
 
d) Acompanha e favorece a cooperação entre a União e as Comunidades 
Económicas e Regionais; 
 
  
                      
 
e) Delibera e decide sobre as propostas que lhe são submetidas para 
análise; 
 
f) Examina, adopta e acompanha a execução dos planos de acção dos 
Comités Sub-sectoriais; 
 
g) Prepara projectos e programas sectoriais de integração dos 
transportes em África e os  submete  aos órgãos deliberativos da União 
Africana, tais como, Conselho Executivo e a Conferência dos Chefes 
de Estado e de Governo, para sua análise e adopção; 
 
h) Coopera estreitamente com a Comissão, no que diz respeito a 
organização e a gestão das reuniões e assegura a implementação bem 
como, o seguimento e avaliação das decisões tomadas com relação as 
questões relacionadas com os  transportes pelos órgãos decisórios  da 
União; 
 
i) Assegura a coordenação e a harmonização dos projectos e programas 
da União em matéria de transportes; 
 
j) Apresenta relatórios e faz recomendações ao Conselho Executivo quer 
de  iniciativa própria ou  a pedido do Conselho Executivo, sobre a 
execução dos projectos e dos programas do sector dos transportes, 
 
k) Executa todas as  tarefas que lhe poderão  ser incumbidas pelos 
órgãos decisórios,  concernente as questões  dos transportes, em  
aplicação das disposições do Acto Constitutivo e outros instrumentos 









1. As Sessões da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes 
realizam-se na Sede da União a menos que um Estado membro convide a 
Conferência a reunir-se no seu país. 
 
2. Caso a Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes se realize num 
dos Estados membros a convite deste último,  o referido Estado Membro deve 
suportar todas as despesas suplementares incorridas pela Comissão . 
 
3. De acordo com o Artigo 5 (alínea)  (2) do Regulamento Interno da 
Conferência da União, os Estados-Membros que se oferecem para albergar as 
sessões dos Ministros africanos dos Transportes, não devem estar em regime de 
sanção e devem preencher certos requisitos prefixados que foram adoptados pela 
 
  
                      
Conferência nomeadamente, as facilidades logísticas apropriadas e ter uma 
atmosfera política favorável. 
 
4. Quando dois (02) ou mais Estados-Membros oferecem-se para albergar a 
mesma sessão, a Conferência dos Ministros Africanos dos  Transportes decide  por 
consenso , na ausência de consenso decidira, por maioria simples o  local  da sua 
sessão. 
 
5. Quando um Estado-Membro que se ofereceu para albergar uma sessão dos 
Ministros africanos dos Transportes não  puder faze-lo, a sessão realiza-se na Sede 






1. A Conferência reúne-se em sessão ordinária pelo menos uma vez de dois em 
dois anos . Ela é antecedida por uma reunião preparatória de peritos.  
 
2. A Conferência reúne-se em sessão extraordinária, a pedido do Presidente da 
Conferência  ou de qualquer Estado Membro.  A sessão extraordinária  é convocada 
caso for aprovada  por dois terços  dos Estados Membros presentes. 
 
3. O Presidente da Comissão da União africana deve comunicar a todos os 
Estados-Membros o pedido de convocação da sessão extraordinária, num prazo de 
quatorze  (14) dias após a sua recepção, e convida os Estados a  comunicarem  por  
escrito a sua resposta dentro de um prazo determinado. 
 
4. Se no final  do prazo determinado a maioria requerida de dois terços não for 
adquirida, o Presidente da Comissão da União Africana deve informar a todos os 
Estados-Membros que a Sessão Extraordinária prevista não terá lugar . 
 
5. As sessões extraordinárias realizam-se na Sede da União africana ou em 
qualquer outro Estado-Membro, a  convite do mesmo. 
 
Quando dois (2) ou mais  Estados-Membros oferecem-se para albergar a mesma  
sessão extraordinária,  a Mesa decide por maioria simples do  local da Conferência.  
 
Artigo 7 
Agenda  das Sessões 
 
1. A Conferência adopta a agenda  no início   de cada sessão ordinária.  O 
Presidente da Comissão da União africana deve comunicar  aos Estados Membros o 
projecto da agenda  das sessões ordinárias, pelo menos trinta (30) dias antes da 
abertura da sessão. 
 
2. A Conferência adopta a agenda na abertura de cada sessão ordinária.  O 
Presidente da Comissão da União Africana deve comunicar aos Estados Membros o 
projecto de agenda das sessões extraordinárias  pelo menos quinze (15) dias antes 
do inicio da sessão.  A agenda  de uma sessão extraordinária deve incluir apenas o 
 
  
                      
(s) ponto (s) proposto (s) para análise no pedido da convocação da  sessão 
extraordinária. 
 
3. A convocação de uma reunião da Conferência deve ser feita   pelo menos um 
(1) mês antes da data da sua realização. Contudo, em caso de sessão 
extraordinária, este prazo pode ser reduzido  para quinze (15) dias.  A Comissão da 
União Africana toma todas as disposições necessárias para a implementação dos 




Sessões públicas e sessões à porta fechada 
 
 Todas as sessões da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes 
são públicas. Todavia , elas podem realizar-se á porta fechada se a  maioria simples 
dos Estados-Membros o decidir. 
 
Artigo 9 
Cerimónia de Abertura e de Encerramento 
 
1. Durante a cerimónia de abertura das sessões dos Ministros Africanos dos 
Transportes, as seguintes personalidades  estão autorizadas a pronunciar 
alocuções:  
 
a) o Chefe de Estado ou qualquer outra autoridade competente do país 
anfitrião; 
 
b) o Presidente da Comissão da União; 
 
c) o Secretário Executivo da Comissão Económica das Nações Unidas 
para África (CEA), ou o seu representante; 
 
d) o Comissário da União Africana responsável pelas Infra-estruturas e 
Energia. 
 
e)  o Presidente da Conferência; 
  
2. Durante a cerimónia de encerramento das sessões da Conferência dos 
Ministros africanos dos Transportes, as seguintes entidades estão autorizadas a 
pronunciar alocuções: 
 
a) o Chefe de Estado ou o Ministro  dos Transportes do país anfitrião ou 
qualquer outra entidade  autorizada pelo  país anfitrião; 
 
b) qualquer entidade designada para pronunciar a moção de 
agradecimento. 
 
3. A Mesa da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes pode 
convidar qualquer outra entidade a proferir um discurso durante a cerimónia de 
abertura ou de encerramento. 
 
  
                      
Artigo 10 
Eleição e Atribuições da Mesa 
 
1. A Conferência elege um Presidente por um período de dois (2) anos, segundo 
o princípio da rotatividade e dos critérios acordados.  Ele é assistido pelos outros 
membros da Mesa quer dizer: três (3) Vice-presidentes e um (1) Relator eleito na 
base do princípio da repartição  geográfica acordado após consultas . 
 
2. O Presidente: 
 
a) Convoca as sessões da Conferência; 
 
b) Pronuncia os discursos de abertura e de encerramento das sessões; 
 
c) Apresenta, para aprovação as actas das sessões; 
 
d) Dirige os trabalhos e os escrutínios; 
 
e) Submete a votação, se necessário for, as questões em discussão  e 
proclama os resultados dos votos; 
 
f) Profere as moções de ordem; 
 
g) Resume os debates  e declara-os encerrados; 
 
3. O Presidente zela pela ordem e boa realização  dos trabalhos da Conferência. 
 
4. Em caso de impedimento, o Presidente, o Primeiro Vice-Presidente assume a 
função interinamente . 
 
5.  De acordo com o princípio da repartição  acordado com o Presidente, os 
Vice-presidentes: 
 
a) Assistem o Presidente no exercício das suas funções; 
 
b) Substituem o Presidente em caso de impedimento ou de ausência, 
 
c) Controlam a realização do quórum  ; 
 
d) Elaboram e mantem a lista dos participantes que pedem a palavra; 
 
e) Supervisam todo escrutínio e elaboram o relatório, 
 
f)  Substituem-se mutuamente em caso de impedimento ou de ausência. 
 
6. As funções do Relator são as seguintes: 
 





                      
b) Supervisionar o pessoal encarregue da redacção dos relatórios, 
informações e projectos de recomendações; 
 
c) Verificar se as propostas e os relatórios analisados e emendados 
foram devidamente corrigidos; 
 
d) Apresentar os projectos de relatórios e das recomendações que serão  
adoptados  bem como o resumo  das decisões tomadas em forma de  
declaração ministerial; 
 
e) Apresentar o relatório  no encerramento da Conferência dos Ministros 
Africanos dos Transportes. 
 
7. A Mesa da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes é o órgão 
que coordena as actividades da Conferência entre as sessões. Nesta qualidade, 





 O quórum para toda a  sessão da Conferência dos Ministros africanos dos 
Transportes é constituído de dois terços dos Estados Membros: 
 
Artigo 12 
Participação nas sessões 
 
1. Os Ministros Africanos dos Estados Membros responsáveis pelos Transportes  
participam pessoalmente nas sessões da Conferência.  Em caso de impedimento, 
eles podem ser representados por entidades devidamente acreditadas. 
 
2. As  Comunidades Económicas Regionais, as Instituições Especializadas, as 
Organizações Profissionais e os parceiros podem participar nas discussões da 
Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes à qual foram convidados sem 
direito de voto e sob  autorização do Presidente. 
 
3. As Comunidades Económicas Regionais, as Instituições Especializadas, as 
Organizações Profissionais e os parceiros podem ser autorizados pelo Presidente da 
Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes a apresentar um documento 
sobre questões que lhes dizem respeito e sob reserva, que os documentos tenham 
sido comunicados com a devida antecedência por intermédio do Presidente da 
Comissão da União Africana. 
 
4. As Comunidades Económicas Regionais, as Instituições Especializadas, as 
Organizações Profissionais e os parceiros podem ser convidados pela Conferência 
dos Ministros Africanos dos Transportes a assistir às Sessões à porta fechada, 
tratando-se de questões do seu interesse. 
 
5. O Presidente da Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes pode 
conceder a palavra às Comunidades Económicas Regionais, as Instituições 
 
  
                      
Especializadas, as Organizações Profissionais e os parceiros para permitir-lhes 
responder às questões levantadas pelos Estados Membros. 
 
6. A Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes pode convidar toda e 
qualquer entidade  a assistir às suas sessões. 
 
Artigo 13 
Línguas de Trabalho 
 
As línguas de trabalho da Conferência dos Ministros Africanos dos 
Transportes são as seguintes: o Árabe, Francês, Inglês e Português. 
 
 
CAPÍTULO  II 





1. A Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes toma as suas 
decisões por consenso ou na ausência desse, por maioria de dois terços dos 
Estados Membros com  direito de voto. 
 
2. As decisões relativas as questões de procedimento são tomadas por maioria 
simples dos Estados Membros com  direito a voto. 
 
3. As decisões para determinar se uma questão é de procedimento ou não, são 
igualmente tomadas por maioria simples dos Estados-Membros  com  direito a voto. 
 
4. As abstenções dos Estados-Membros com direito à voto não impede á 
Conferência dos Ministros Africanos dos Transportes de tomar decisões que 
necessitam de consenso. 
 
Artigo 15 
Categorização das Decisões 
   
1. As decisões da Conferência são tomadas da  seguintes forma: 
 
a) Recomendações: elas são dirigidas ao Conselho Executivo para 
adopção e encaminhadas posteriormente  à Conferência da União para 
serem endossadas. As recomendações tornam-se obrigatórias após 
serem endossadas em forma de decisão pela Conferência da União; 
 
b) Declarações, resoluções, opiniões, etc: elas não têm carácter 
obrigatório e são destinadas a orientar e a harmonizar os pontos de 
vista dos Estados-Membros. 
 
c) As decisões administrativas: são destinadas a implementação do 
Regulamento Interno, a designação dos membros da Mesa, a adopção 
do calendário de trabalho ou do conselho Jurídico. 
 
  
                      
 
2. Durante cada reunião da Conferência dos Ministros Africanos dos 
Transportes, o Presidente da Conferência apresenta um relatório sobre a 
implementação das decisões anteriores. 
 
Artigo 16 
Moção de Ordem 
 
1. Durante as discussões de todas as questões, qualquer Estado-Membro pode 
apresentar uma moção de ordem.  O Presidente, em conformidade com o presente 
Regulamento Interno, decide imediatamente sobre a dita moção de ordem. 
 
2. O referido Estado-Membro pode recorrer da decisão do Presidente.  O 
recurso é imediatamente submetido à votação.  A decisão sobre esta questão é 
decidida por maioria simples. 
 
3. O referido Estado-Membro não pode, na sua intervenção, tratar da substância 





1. Durante as discussões, o Presidente concede a palavra aos oradores na 
ordem, a qual eles manifestaram a intenção de intervir.  Nenhuma delegação pode 
tomar a palavra sem o consentimento  do Presidente. 
 
2. Durante as discussões, o Presidente pode: 
 
a) fazer a leitura da lista dos oradores inscritos e declarar esta lista 
concluída; 
 
b) chamar à ordem a qualquer orador cuja intervenção se desvie da 
questão em discussão; 
 
c) dar o direito de resposta a uma delegação quando, na sua opinião uma 
intervenção feita após o encerramento da lista dos oradores, justifica 
um tal direito de resposta; e  
 
d) limitar o tempo da palavra dado a cada delegação independentemente 
da natureza da questão em discussão . 
 
Artigo 18 
Adiamento dos debates  
 
Durante os debates sobre uma dada questão, qualquer Estado Membro pode 
solicitar o adiamento desses debates.  Além do autor da moção de adiamento, um 
Estado Membro pode usar da palavra a favor da moção e um outro contra.  




                      
Artigo 19 
Encerramento das discussões  
 
Quando uma questão já tenha sido suficientemente discutida, qualquer 
Estado-Membro pode solicitar o encerramento das discussões sobre esta questão.  
Além do autor da moção de encerramento, dois (2) Estados-Membros podem tomar 
a palavra brevemente a favor da moção, e dois (2) outros contra a moção.  
Imediatamente,  o Presidente submete a moção à votação. 
 
Artigo 20 
Suspensão ou levantamento da sessão 
 
Durante as discussões  sobre qualquer questão, qualquer Estado-Membro 
pode propôr a suspensão ou o levantamento da sessão. Nenhum discussão  é 




Ordem das moções de procedimento 
 
As moções seguintes têm prioridade na seguinte ordem, sobre todas as 
outras propostas ou moções apresentadas: 
 
a) Adiamento das discussões sobre a questão em discussão; 
 
b) Encerramento das discussões  sobre a questão em discussão. 
 
c) Suspensão da sessão; 
 
d) Levantamento da sessão; 
 
Artigo 22 
Direito de voto 
 
1. Cada Estado-Membro dispõe de um voto. 
 
2. Os Estados-Membros que estiverem sobre  sanções em virtude do Artigo 23 
do Acto Constitutivo não têm direito de voto. 
 
Artigo 23 
Voto sobre as decisões 
 
Após o encerramento das discussões, o Presidente submete imediatamente a 
votos as decisões bem como todas as emendas. A votação só poderá ser 
















Em caso de necessidade, a Conferência dos Ministros Africanos dos 
transportes pode recorrer às disposições do regulamento interno do Conselho 




Adopção e Emendas 
 
O Conselho Executivo é órgão competente para adoptar o presente 
Regulamento. Por outro, sob proposta da Conferência dos Ministros Africanos dos 
Transportes, o Conselho Executivo pode emendar o presente Regulamento Interno. 
 
Artigo 26 
Entrada em Vigor 
 
O presente Regulamento Interno entra em vigor logo após a sua adopção 
pelo Conselho Executivo.  
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